
BLOCO I

DIREITO INDIVIDUAL DO TRABALHO

1. Assinale a alternativa INCORRETA: 

a)  As  cláusulas  regulamentares,  que  revoguem  ou  alterem  vantagens  deferidas 
anteriormente, só atingirão os trabalhadores admitidos após a revogação ou a alteração 
do regulamento.

b) De acordo com a doutrina pátria, o princípio da norma mais favorável dispõe que, o 
operador do Direito do Trabalho, deve optar pela regra mais favorável ao obreiro em três 
dimensões distintas: no princípio orientador da ação legislativa, no princípio orientador do 
processo de hierarquização de normas trabalhistas e no princípio orientador do processo 
de revelação do sentido da regra trabalhista.

c) O princípio da indisponibilidade dos direitos trabalhistas está materializado em vários 
dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho, dentre os quais se destaca o artigo 9º,  
que  dispõe  que  serão  nulos  de  pleno  direito  os  atos  praticados  com  o  objetivo  de 
desvirtuar,  impedir  ou  fraudar  a  aplicação  dos  preceitos  contidos  na  referida 
Consolidação. 

d) O entendimento sumulado do Tribunal Superior do Trabalho, no sentido de que é do 
empregador  o  ônus de provar  o  término do contrato  de  trabalho,  quando negados a 
prestação de serviço e o despedimento, está fundamentado no princípio da continuidade 
da relação de emprego.

e) Segundo a doutrina trabalhista, o princípio do contrato-realidade, aplicado apenas em 
favor do empregado, dispõe que o operador jurídico, no exame das declarações volitivas, 
deve atentar mais à intenção dos agentes do que ao envoltório formal através do qual  
transpareceu a vontade.

2. Assinale a alternativa CORRETA:

a) Segundo a jurisprudência unificada do Tribunal Superior do Trabalho, a concessão do 
intervalo interjornada, em período menor do que o previsto em lei, confere ao empregado 
o direito ao recebimento apenas do adicional por trabalho extraordinário, sem prejuízo do 
direito  ao  recebimento  do  valor  da  multa  administrativa,  a  ser  imposta  pela 
Superintendência Regional do Trabalho e Emprego. 

b) A concessão das férias é matéria de ordem pública, portanto, a penalidade da dobra, 
na proporção de duas vezes a remuneração normal, acrescida de dois terços, deverá ser 
aplicada  inclusive  nas  hipóteses  em  que  empregado  e  empregador  acordarem  o 
pagamento das férias sem o efetivo descanso. 

c)  Segundo a jurisprudência consolidada do Tribunal Superior do Trabalho, o repouso 
semanal remunerado repercute no cálculo das gratificações por tempo de serviço e de 
produtividade, quando pagas mensalmente. 

d)  Consoante  súmula  do  Tribunal  Superior  do  Trabalho,  as  gorjetas,  cobradas  pelo 
empregador na nota de serviço ou oferecidas espontaneamente pelos clientes, integram a 

1



remuneração do empregado, não servindo de base de cálculo para as parcelas de aviso 
prévio, adicional noturno, horas extras e repouso semanal remunerado.

e) Para fins de apuração do salário pago por tarefa, tomar-se-á por base a média da 
produção no período aquisitivo do direito a férias, aplicando-se o valor da remuneração da 
tarefa, no mês imediatamente anterior à concessão das férias. 

3. Assinale a alternativa INCORRETA:

a) Não se distingue entre o trabalho realizado no estabelecimento do empregador, o exe-
cutado no domicílio do empregado e o realizado a distância, desde que estejam caracteri-
zados os pressupostos da relação de emprego, mas os meios telemáticos e informatiza-
dos de comando, controle e supervisão não se equiparam, para fins de subordinação jurí-
dica, aos meios pessoais e diretos de comando, controle e supervisão do trabalho alheio.

b) Nos casos de excesso de horário por motivo de força maior, a remuneração da hora 
excedente não será inferior à da hora normal. Nos casos de realização ou conclusão de 
serviços inadiáveis ou cuja inexecução possa acarretar prejuízo manifesto, a remunera-
ção será superior à da hora normal, e o trabalho não poderá exceder de 12 (doze) horas, 
desde que a lei não fixe expressamente outro limite.

c) Sempre que ocorrer interrupção do trabalho, resultante de causas acidentais ou de for-
ça maior, que determinem a impossibilidade de sua realização, a duração do trabalho po-
derá ser prorrogada pelo tempo necessário até o máximo de 2 (duas) horas, durante o nú-
mero de dias indispensáveis à recuperação do tempo perdido, desde que não exceda de 
10 (dez) horas diárias, em período não superior a 45 (quarenta e cinco) dias por ano, su-
jeita essa recuperação à prévia autorização da autoridade competente.

d) Ocorrendo necessidade imperiosa, poderá a duração do trabalho exceder do limite le-
gal ou convencionado, seja para fazer face a motivo de força maior, seja para atender à 
realização ou à conclusão de serviços inadiáveis ou cuja inexecução possa acarretar pre-
juízo manifesto, podendo o excesso ser exigido independentemente de acordo ou de con-
trato coletivo e devendo ser comunicado, dentro de 10 (dez) dias, à autoridade competen-
te em matéria de trabalho, ou, antes desse prazo, justificado no momento da fiscalização, 
sem prejuízo dessa comunicação.

e) Poderão ser fixados, para as microempresas e as empresas de pequeno porte, por 
meio de acordo ou convenção coletiva, em caso de transporte fornecido pelo empregador,  
em  local  de  difícil  acesso  ou  não  servido  por  transporte  público,  o  tempo  médio 
despendido pelo empregado, bem como a forma e a natureza da remuneração.

4. De acordo com a CLT, em relação à Carteira de Trabalho e Previdência Social,  
assinale a alternativa INCORRETA:

a) Na impossibilidade de apresentação, pelo interessado, de documento idôneo que o 
qualifique,  a  Carteira  de  Trabalho  e  Previdência  Social  será  fornecida  com base  em 
declarações verbais confirmadas por 2 (duas) testemunhas, lavrando-se, na primeira folha 
de anotações gerais da carteira, termo assinado pelas mesmas testemunhas.

b)  Nas localidades onde não for  emitida a Carteira  de Trabalho e Previdência Social  
poderá  ser  admitido,  até  30  (trinta)  dias,  o  exercício  de  emprego  ou  de  atividade 
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remunerada  por  quem  não  a  possua,  ficando  a  empresa  obrigada  a  permitir  o 
comparecimento do empregado ao posto de emissão mais próximo.

c) Tratando-se de serviço de profissionais de qualquer atividade, exercido por empreitada 
individual ou coletiva, com ou sem fiscalização da outra parte contratante, a carteira será 
anotada  pelo  respectivo  sindicato  profissional  ou  pelo  representante  legal  de  sua 
cooperativa.

d) É vedado ao empregador efetuar anotações desabonadoras à conduta do empregado 
em sua Carteira de Trabalho e Previdência Social, sob pena do pagamento de multa, que 
reverterá ao empregado.

e) A Carteira de Trabalho e Previdência Social é obrigatória para o exercício de qualquer 
emprego, inclusive de natureza rural, ainda que em caráter temporário, e para o exercício 
por conta própria de atividade profissional remunerada.

5. Considerando os critérios legais de pagamento de salário quanto ao tempo, ao 
lugar e aos meios, assinale a alternativa CORRETA:

a)  A periodicidade imperativa  máxima mensal  admitida  para  o  pagamento  do salário, 
incluindo o pagamento dos adicionais, em qualquer hipótese, é de trinta dias.

b) A efetivação do pagamento dos salários poderá ocorrer fora do horário de serviço, nos  
casos em que os empregados exerçam atividade externa incompatível com a fixação de 
jornada de trabalho.

c)  O  pagamento  de  salário  deve  se  dar  em  moeda  nacional,  podendo  parte  desse 
pagamento ser realizado em bens e serviços, previstos em lei. 

d) Considerando a característica sinalagmática do contrato de trabalho, o pagamento de 
comissões e percentagens só é exigível após a aprovação do cadastro do cliente pelo 
empregador,  desde que a prestação seja  única,  caso contrário,  o  cumprimento  desta 
obrigação dar-se-á proporcionalmente à respectiva quitação. 

e) Nos termos da Consolidação das Leis do Trabalho, a quitação das verbas trabalhistas,  
notadamente  salariais,  será  dada  por  escrito  pelo  empregado,  salvo  quando  este  for 
analfabeto, caso em que será firmada por seu representante legal.

6. Considerando as novas proteções antidiscriminatórias a partir da Constituição 
Federal, assinale a alternativa CORRETA: 

a)  A  proteção  do  mercado  de  trabalho  da  mulher,  mediante  incentivos  específicos 
previstos em lei,  veda que o empregador ou preposto proceda a revistas íntimas nas 
empregadas, salvo quando houver  prévia  e expressa autorização em seu contrato de 
trabalho.

b) Nos termos da lei, não haverá distinções relativas à espécie de emprego e à condição  
de  trabalhador,  nem  entre  o  trabalho  intelectual,  técnico  e  manual,  salvo  se  existir 
diferença de qualificação profissional entre os empregados.

c) Segundo orientação sumulada do TST, não se equipara a bancário o empregado de 
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empresa de processamento de dados que presta serviço a banco integrante do mesmo 
grupo econômico, salvo quando a empresa de processamento de dados presta serviços a 
banco e a empresas não bancárias do mesmo grupo econômico ou a terceiros.

d) O trabalhador que houver sido readaptado em nova função, por motivo de deficiência  
física  ou  mental  atestada  pelo  órgão  competente  da  Previdência  Social,  servirá  de 
paradigma, para fins de equiparação salarial, a outro empregado portador do mesmo tipo 
de deficiência.

e) De acordo com a jurisprudência unificada do TST, a existência de quadro de pessoal 
organizado  em  carreira,  aprovado  pelo  órgão  competente,  excluída  a  hipótese  de 
equiparação salarial, não obsta reclamação fundada em preterição, enquadramento ou 
reclassificação.

7. Analise as proposições abaixo e assinale a alternativa CORRETA:

I- A mudança na propriedade ou na estrutura jurídica da empresa não afetará os contratos 
de  trabalho  dos  respectivos  empregados,  salvo  quando  a  empresa  se  encontrar  em 
recuperação judicial e com a devida autorização do juízo competente.

II- Quando o número de empregados contemplados com férias coletivas for superior a 300 
(trezentos),  a empresa poderá promover,  mediante carimbo, anotações do período de 
concessão dessas férias nas Carteiras de Trabalho e Previdência Social dos empregados. 
Entretanto, as anotações das datas dos períodos aquisitivos correspondentes às férias 
coletivas  gozadas  pelo  empregado  serão  realizadas  pelo  empregador,  no  mesmo 
documento, quando da cessação do contrato de trabalho dos empregados.

III- O aviso prévio tem por finalidade evitar a surpresa na ruptura do contrato de trabalho, 
possibilitando ao empregador o preenchimento do cargo vago e, ao empregado,  uma 
nova  colocação  no  mercado  de  trabalho.  Nos  termos  da  legislação  em  vigor,  será 
concedido aviso prévio na proporção de 30 (trinta) dias aos empregados que contem até 1 
(um) ano de serviço na mesma empresa, acrescidos 3 (três) dias por ano de serviço 
prestado na mesma empresa, até o máximo de 60 (sessenta) dias, perfazendo um total 
de até 90 (noventa) dias. 

IV-  O Superintendente Regional  do Trabalho e Emprego,  à vista  do laudo técnico do 
serviço competente que demonstre grave e iminente risco para o trabalhador, concederá 
prazo improrrogável, de 5 (cinco) dias, à empresa, para que sejam adotadas medidas 
necessárias  de  prevenção  de  infortúnios  do  trabalho,  sob  pena  de  ser  punida  com 
pagamento de multa de 3 (três) a 30 (trinta) vezes o valor do salário mínimo. Em caso de 
reincidência, embaraço, resistência, emprego de artifício ou simulação com o objetivo de 
fraudar a lei, a multa será aplicada em seu valor máximo. 

V- Não servirão de base ao cálculo da remuneração das férias as parcelas relativas aos 
adicionais  por  trabalho  extraordinário,  noturno,  insalubre  ou  perigoso,  em  razão  da 
ausência no serviço do empregado nesse período.

a) As alternativas II, III estão incorretas. 
b) As alternativas I, III e V estão incorretas.
c) As alternativas I, IV e V estão incorretas.
d) As alternativas I, II e IV estão incorretas.
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e) Todas as alternativas estão incorretas.

8. Segundo as Súmulas do Tribunal  Superior do Trabalho,  assinale a alternativa 
CORRETA:

a)  Integra  a  remuneração  do  bancário  a  vantagem  pecuniária  por  ele  auferida  na 
colocação ou na venda de papéis ou valores mobiliários de quaisquer outras empresas,  
se  exercida  essa  atividade  com  o  consentimento,  tácito  ou  expresso,  do  banco 
empregador. 

b)  Aos  ferroviários  que  trabalham  em  estação  do  interior,  assim  classificada  por 
autoridade competente, não são devidas horas extras (art. 243 da CLT).

c) As faltas ou ausências decorrentes de acidente do trabalho são consideradas para os 
efeitos de duração de férias e cálculo da gratificação natalina.

d)  O trabalho executado em condições insalubres,  em caráter  intermitente,  autoriza o 
pagamento do adicional de insalubridade de forma proporcional ao tempo de exposição 
ao risco.

e)  As  empresas  de  crédito,  financiamento  ou  investimento,  também  denominadas 
financeiras, não se equiparam aos estabelecimentos bancários para os efeitos da duração 
normal do trabalho dos empregados em bancos.

9.  Considerando  as  normas  de  proteção  dos  regimes  especiais  de  trabalho, 
assinale a alternativa INCORRETA:

a) O tempo despendido pelo empregado da boca da mina ao local de trabalho e vice-
versa será computado para o efeito de pagamento do salário.

b) Para os empregados que trabalham no interior de câmaras frigoríficas e para os que 
movimentam mercadorias de ambiente quente ou normal para frio e vice-versa, depois de 
1 (uma) hora e 40 (quarenta) minutos de trabalho contínuo, será assegurado um período 
de 20 (vinte) minutos de repouso, computado esse intervalo como de trabalho efetivo.

c) Aos professores é vedada, aos domingos, a regência de aulas e o trabalho em exames.

d) Constitui norma de proteção do empregado, a limitação da duração normal do trabalho 
em 06 (seis) horas diárias ou 36 (trinta e seis) horas semanais,  aos que laboram, de 
forma efetiva, em minas de subsolo.

e)  A duração normal  de trabalho dos empregados jornalistas profissionais poderá ser 
elevada a 8 (oito) horas diárias, mediante acordo coletivo de trabalho em que se estipule  
aumento de ordenado, correspondente ao excesso do tempo de trabalho e a fixação de 
um intervalo destinado ao repouso.

10. Assinale a alternativa INCORRETA:

a) O representante comercial adquire o direito às comissões quando do pagamento dos 
pedidos ou propostas, devendo esse pagamento, nos termos da legislação aplicável, ser 
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efetuado até o dia 15 do mês subsequente ao da liquidação da fatura, acompanhada das 
respectivas cópias das notas fiscais.

b) A pessoalidade é um dos elementos essenciais ao reconhecimento da relação de em-
prego, caracterizando-se pelo dever jurídico que uma parte tem de prestar serviços em fa-
vor de outrem pessoalmente, todavia, não se pode considerar empregado o médico que 
presta serviços à pessoa ou à família no âmbito residencial destas, pois, não obstante 
essa prestação laboral possa ser pessoal, devem estar presentes os demais elementos 
configuradores do vínculo empregatício, tais como a natureza não eventual do serviço,  
seu caráter oneroso e a subordinação jurídica.

c) Consoante jurisprudência consolidada do Tribunal Superior do Trabalho, é aplicável a 
prescrição bienal, prevista no art. 7º, inc. XXIX, da Constituição Federal ao trabalhador 
avulso, tendo, como marco inicial, a cessação do trabalho ultimado para cada tomador de 
serviço.

d) É assegurado ao estagiário, sempre que o estágio tenha duração igual ou superior a 1 
(um) ano, período de recesso de 30 (trinta) dias, a ser gozado preferencialmente durante 
suas férias escolares e, no caso do estágio possuir duração inferior a 1(um) ano, os dias  
de recesso serão concedidos de maneira proporcional.

e) Consoante jurisprudência consolidada do Tribunal Superior do Trabalho, a contratação 
de servidor  público,  após a  Constituição Federal  de  1988,  sem prévia  aprovação em 
concurso  público,  encontra  óbice  no  respectivo  art.  37,  inc.  II  e  §  2º,  somente  lhe 
conferindo direito ao pagamento da contraprestação pactuada, em relação ao número de 
horas trabalhadas, respeitado o valor da hora do salário mínimo.

11. Assinale a alternativa CORRETA:

a) O empregado eleito para ocupar cargo de diretor tem o respectivo contrato de trabalho 
suspenso, não se computando o tempo de serviço desse período, salvo se permanecer a 
subordinação jurídica inerente à relação de emprego. 

b) A jornada de trabalho do empregado bancário, gerente geral de agência, é de oito ho-
ras, não lhe sendo aplicado o regramento do art. 62 da CLT, que trata dos empregados 
não sujeitos a controle de jornada de trabalho.

c) A Lei n. 6.019/1974, que dispõe sobre o trabalho temporário, permite cláusula de reser-
va, qual seja, a que vede a contratação do trabalhador pela empresa tomadora ou cliente 
ao fim do prazo em que tenha sido colocado à sua disposição pela empresa de trabalho 
temporário.

d) Não haverá discriminação entre trabalhadores indígenas e os demais trabalhadores, 
aplicando-se-lhes todos os direitos e garantias das leis trabalhistas e de previdência social 
e, diante disso, não é cabível a adaptação das condições de trabalho aos usos e aos 
costumes da comunidade a que pertencer o índio. 

e) Assim como o estagiário, o aprendiz é regido por normas específicas na CLT, não se 
enquadrando como empregado, devendo auferir formação técnico-profissional, ministrada 
segundo  as  regras  da  legislação  vigente,  por  meio  de  atividades  teóricas  e  práticas 
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metodicamente organizadas em tarefas de complexidade progressiva desenvolvidas no 
ambiente de trabalho.

12. Assinale a alternativa INCORRETA:

a) Nos termos da Lei n. 8.630/1993, o operador portuário não responde perante o traba-
lhador portuário, pela remuneração dos serviços prestados e respectivos encargos, pois  
estes são de responsabilidade exclusiva do Órgão Gestor de Mão de Obra-OGMO.

b) Nos termos da jurisprudência sumulada do Tribunal Superior do Trabalho, convalidam-
se os efeitos do contrato de trabalho que, considerado nulo por ausência de concurso pú-
blico, quando celebrado originalmente com ente da Administração Pública Indireta, conti-
nua a existir após a sua privatização. 

c) É devida a incidência de juros de mora em relação aos débitos trabalhistas de empresa  
em  liquidação  extrajudicial  sucedida  nos  moldes  da  legislação  trabalhista  e,  nessa 
situação,  o  sucessor  responde  pela  obrigação  do  sucedido,  não  se  beneficiando  de 
qualquer privilégio a este destinado. 

d) Consoante jurisprudência unificada do Tribunal Superior do Trabalho, não há prescri -
ção total ou parcial da pretensão do trabalhador rural que reclama direitos relativos a con-
trato de trabalho que se encontrava em curso à época da promulgação da Emenda Cons-
titucional n. 28, de 26.05.2000, desde que ajuizada a demanda no prazo de cinco anos de  
sua publicação, observada a prescrição bienal.

e) Os empregados de empresas que sejam eleitos diretores de sociedades cooperativas 
pelos mesmos criadas, gozarão das garantias asseguradas aos dirigentes sindicais pelo 
art. 543 da CLT. 

13. Em relação ao trabalho rural, é INCORRETO afirmar que:

a) Considera-se empregador, rural, a pessoa física ou jurídica, proprietário ou não, que 
explore atividade agroeconômica, em caráter permanente ou temporário, diretamente ou 
através de prepostos e com auxílio de empregados, incluindo-se ainda nessa atividade 
econômica,  a  exploração  industrial  em  estabelecimento  agrário,  mesmo  que  não 
compreendido na Consolidação das Leis do Trabalho.

b)  O produtor  rural  pessoa física poderá realizar  contratação de trabalhador  rural  por 
pequeno prazo para o exercício de atividades de natureza temporária,  sendo que, se 
superar  dois  meses,  em  qualquer  espaço  de  tempo,  fica  convertida  em  contrato  de 
trabalho por prazo indeterminado, consoante a legislação aplicável.

c) A cessão pelo empregador, de moradia e de sua infraestrutura básica, assim como de 
bens destinados à produção para  sua subsistência  e  de  sua família,  não integram o 
salário  do  trabalhador  rural,  desde que caracterizados como tais,  em contrato  escrito 
celebrado  entre  as  partes,  com  testemunhas  e  notificação  obrigatória  ao  respectivo 
sindicato de trabalhadores rurais.

d) Consoante jurisprudência consolidada do Tribunal Superior do Trabalho, o trabalhador 
rural não faz jus ao adicional de insalubridade em atividade a céu aberto.
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e) Rescindido ou findo o contrato de trabalho, o empregado rural é obrigado, nos termos 
da Lei n. 5.889/1973, a desocupar a casa fornecida pelo empregador rural no prazo de 
trinta dias.

14. Assinale a alternativa INCORRETA:

a) O trabalho portuário de capatazia, estiva, conferência de carga, conserto de carga, blo-
co e vigilância de embarcações, nos portos organizados, será realizado não apenas por  
trabalhadores portuários com vínculo empregatício a prazo indeterminado, mas também 
por trabalhadores portuários avulsos.

b) O aprendiz, maior de dezesseis e menor de dezoito anos, por razões de ordem social e  
econômica, pode trabalhar no meio rural entre as 20 horas de um dia e as 4 horas do dia 
seguinte, se o trabalho for executado na pecuária.

c) No contrato de experiência, embora se trate de modalidade de contrato a termo, a juris-
prudência sumulada do TST admite aviso prévio, quando contiver cláusula assecuratória 
do direito recíproco de rescisão antecipada, nos termos do art. 481 da CLT.

d)  Considera-se  mãe  social,  aquela  que,  dedicando-se  à  assistência  ao  menor 
abandonado,  exerça  o  encargo  em  nível  social,  dentro  do  sistema  de  casas-lares, 
possuindo, dentre outros direitos, benefícios e serviços previdenciários, inclusive, em caso 
de acidente do trabalho, na qualidade de segurada obrigatória. 

e) Os estabelecimentos de qualquer natureza são obrigados a empregar e matricular, nos 
cursos dos Serviços Nacionais de Aprendizagem, número de aprendizes equivalente a 
cinco por cento, no mínimo, e quinze por cento, no máximo, dos trabalhadores existentes 
em  cada  estabelecimento,  cujas  funções  demandem  formação  profissional,  não  se 
aplicando tal exigência quando o empregador for entidade sem fins lucrativos, que tenha 
por objetivo a educação profissional.

15. Assinale a alternativa CORRETA:

a) A invenção e o modelo de utilidade pertencem exclusivamente ao empregador quando 
decorrerem de contrato de trabalho cuja execução ocorra no Brasil e que tenha por objeto 
a pesquisa ou a atividade inventiva, ou resulte esta da natureza dos serviços para os 
quais  foi  o  empregado contratado,  percebendo este,  salvo  ajuste  em contrário,  como 
retribuição pelo trabalho, tão somente o salário ajustado. 

b) A propriedade de invenção ou de modelo de utilidade será sempre comum, em partes 
iguais,  quando resultar  da  contribuição pessoal  do  empregado e de recursos,  dados, 
meios,  materiais,  instalações ou equipamentos do empregador,  vedada disposição em 
contrário.

c) Consoante jurisprudência pacificada do TST, é anulável a punição de empregado se 
não precedida de inquérito ou sindicância internos a que se tenha obrigado a empresa por 
norma regulamentar.

d) O poder disciplinar funda-se, a rigor, no próprio contrato, podendo ser exercido pelo 
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empregador de forma discricionária, o que justifica que a punição seja sempre dosada, 
podendo o empregador escolher a penalidade disciplinar ou mesmo o número de dias de 
suspensão,  admitindo  a  CLT  a  possibilidade  de  aplicar  suspensão  disciplinar  ao 
empregado por mais de 30 (trinta) dias consecutivos. 

e) O empregado deve desempenhar suas atribuições de forma diligente e, na ocorrência 
de  dano  ao  empregador,  este  está  autorizado  por  lei  a  efetuar,  em  qualquer  caso, 
desconto no salário do empregado até o limite do dano.

16. Assinale a alternativa CORRETA:

a)  Consoante  jurisprudência  consolidada  do  Tribunal  Superior  do  Trabalho,  os  entes 
integrantes da Administração Pública direta e indireta respondem subsidiariamente pelo 
inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do empregador, apenas quando 
evidenciada a sua conduta dolosa no cumprimento das obrigações da Lei n. 8.666, de 
21.06.1993, especialmente na fiscalização do cumprimento das obrigações contratuais e 
legais da prestadora de serviço como empregadora, sendo que tal responsabilidade não 
decorre de mero inadimplemento das obrigações trabalhistas assumidas pela empresa 
regularmente contratada. 

b) Consoante a Lei n. 6.019/1974, compreende-se como empresa de trabalho temporário 
somente  a  pessoa  jurídica  urbana  ou  rural,  cuja  atividade  consista  em  colocar  à 
disposição  de  outras  empresas,  temporariamente,  trabalhadores,  devidamente 
qualificados, por elas remunerados e assistidos. 

c)  Nos termos da Lei  n.  6.019/1974,  a  empresa tomadora  é  obrigada a comunicar  à 
empresa  de  trabalho  temporário  a  ocorrência  de  todo  acidente  cuja  vítima  seja  um 
assalariado posto à sua disposição, considerando-se local de trabalho somente aquele 
onde se efetua a prestação do trabalho temporário.

d) O contrato de safra, considerado como modalidade de contrato a termo, é aquele que 
tem a sua duração independente de variações estacionais da atividade agrária. 

e) Nos termos da CLT, quando o salário for ajustado por empreitada, ou convencionado 
por tarefa ou peça, será garantida ao trabalhador uma remuneração diária nunca inferior à 
do salário mínimo por dia normal da região, zona ou subzona. 

17. Assinale a alternativa CORRETA:

a) A lei considera como representante comercial a pessoa física que, sem possuir relação 
de emprego, desempenha, em caráter eventual por conta de uma ou mais pessoas, a 
mediação para a realização de negócios mercantis, agenciando propostas ou pedidos, 
para  transmiti-los  aos  representados,  praticando  ou  não  atos  relacionados  com  a 
execução dos negócios. 

b) É considerado contrato de sociedade aquele pelo qual as pessoas, reciprocamente, 
obrigam-se a contribuir, somente com serviços, para o exercício de atividade econômica e 
à partilha, entre si, dos resultados. 

c)  O  contrato  preliminar  de  emprego,  exceto  quanto  à  forma,  deve  conter  todos  os 
requisitos essenciais ao contrato a ser celebrado e, concluído este e desde que dele não 
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conste  cláusula  de  arrependimento,  qualquer  das  partes  terá  o  direito  de  exigir  a 
celebração do definitivo, assinando prazo à outra para que o efetive.

d) Nos contratos individuais de trabalho, só é lícita a alteração das respectivas condições 
por  mútuo  consentimento  e,  ainda  assim,  desde  que  não  resultem,  direta  ou 
indiretamente,  prejuízos ao empregado,  sob pena de nulidade da cláusula  infringente 
desta  garantia;  diante  dessa  premissa,  é  considerada  alteração  unilateral  ilícita  a 
determinação do empregador para que o respectivo empregado reverta ao cargo efetivo, 
anteriormente ocupado, deixando o exercício de função de confiança.

e)  A lei  não considera,  como hipótese para  dispensa por  justa  causa do trabalhador 
doméstico, a condenação criminal do empregado, passada em julgado, caso não tenha 
havido suspensão da execução da pena.

DIREITO COLETIVO DO TRABALHO

18. Assinale a alternativa CORRETA:

a) O Brasil ratificou a Convenção n. 87 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) 
por  ser  compatível  com as  suas  normas  constitucionais  sobre  sindicalização,  já  que, 
desde 1930, adota o regime de plena liberdade sindical, com desvinculação jurídica entre 
Estado e Sindicatos. 

b) A Convenção n. 87 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) não foi ratificada 
pelo Brasil já que as normas sobre sindicalização, contidas na Constituição Federal, são 
influenciadas pelo modelo corporativista, prevendo, dentre outras técnicas de restrição à 
liberdade, a unidade sindical, que é incompatível com a liberdade sindical preconizada na 
Convenção.

c) No atual modelo constitucional brasileiro, é garantida a plena liberdade de associação 
profissional ou sindical, vez que independente da autorização do Estado, mas a estrutura 
em que essa liberdade está inserida implica algumas restrições na organização e na 
administração  sindical,  o  que,  aliado  a  outros  aspectos,  impede  a  ratificação  da 
Convenção n. 87 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) pelo Brasil. 

d) As normas constitucionais brasileiras sobre sindicalização e as contidas na Convenção 
n. 87 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) são compatíveis, especificamente 
no que se refere à liberdade de associação sindical, sem necessidade de autorização do 
Estado e à liberdade de sindicalização por categoria. 

e) A Convenção n. 87 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) está em processo 
de ratificação pelo Brasil, tendo em vista que as regras internacionais se coadunam com o 
novo modelo sindical de plena liberdade, instaurado pela Constituição Federal de 1988. 

19.  Sobre  a  negociação  coletiva  e  seus  instrumentos,  marque  a  alternativa 
INCORRETA:

a)  As  Federações  e,  apenas  na  falta  destas,  as  Confederações  representativas  de 
categorias  econômicas  ou  profissionais  poderão  celebrar  Convenções  Coletivas  de 
Trabalho  para  reger  as  relações  das categorias  a  elas  vinculadas,  inorganizadas  em 
Sindicatos, no âmbito de suas representações. 
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b) De acordo com a Lei, as Convenções e os Acordos Coletivos de Trabalho deverão 
conter, obrigatoriamente: prazo de vigência, normas para a conciliação das divergências 
surgidas  entre  os  convenentes  por  motivos  da  aplicação  de  seus  dispositivos  e 
disposições sobre o processo de sua prorrogação e de revisão total ou parcial de seus 
dispositivos. 

c)  As  Convenções  e  os  Acordos  Coletivos  de  Trabalho  poderão  incluir,  entre  suas 
cláusulas, disposição sobre a constituição e o funcionamento de comissões mistas de 
consulta e colaboração, no plano da empresa e participação nos lucros.

d)  Nos  termos  da  CLT,  nenhuma  disposição  de  contrato  individual  de  trabalho  que 
contrarie normas de Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho poderá prevalecer na 
sua execução, sendo considerada nula de pleno direito. 

e)  Os  Sindicatos  representativos  de  categorias  econômicas  ou  profissionais  e  as 
empresas, exceto as que não tenham representação sindical, quando provocados, não 
podem recusar-se à negociação coletiva.

20. De acordo com a jurisprudência dominante do TST, é CORRETO afirmar que:

a) É dispensável para aquisição da garantia provisória de emprego, prevista no art. 543, § 
3º, da CLT, a comunicação formal da entidade sindical ao empregador, sobre o dia e a 
hora do registro da candidatura do empregado a cargo de dirigente sindical, bem como de 
sua eleição e posse, se for o caso, na forma do art. 543, § 5º, da CLT, sendo suficiente o 
efetivo registro e, saindo-se vencedor, a posse, para assegurar tal direito.

b) O art. 522 da CLT, que limita a sete o número de dirigentes sindicais, foi recepcionado 
pela Constituição Federal, de modo que, a estabilidade a que alude o art. 543, § 3º, da  
CLT, fica limitada a sete dirigentes sindicais e a igual número de suplentes.

c) Os membros de Conselho Fiscal de Sindicato estão incluídos entre os detentores do 
direito à estabilidade prevista no art. 543, §3º, da CLT e no art. 8º, inc.VIII, da Constituição 
Federal,  porquanto  também  são  escolhidos  por  processo  eletivo  e  representam  a 
categoria.

d) O empregado de categoria diferenciada eleito dirigente sindical, em qualquer hipótese, 
é detentor da estabilidade prevista no art. 543, §3°, da CLT.

e) A exigência de inquérito judicial para a dispensa de dirigente sindical em casos de falta 
grave,  prevista  no  art.  494  da  CLT,  pode  ser  dispensada,  desde  que  haja  prova 
inequívoca da autoria e do fato, prevalecendo o princípio da primazia da realidade sobre a 
forma.

21.  De acordo com o entendimento jurisprudencial  do TST,  assinale  a assertiva 
CORRETA: 

a)  Os  empregados  de  categoria  econômica  diferenciada  têm  direito  às  vantagens 
instituídas em normas coletivas de trabalho firmadas por entidade representativa de sua 
categoria, independentemente da participação direta do empregador ou da participação 
por meio de sua entidade sindical na elaboração da norma, eis que a inércia destes não 
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pode frustrar direitos daqueles.

b) Ao julgar ou homologar ação coletiva ou acordo nela havido, o Tribunal Superior do 
Trabalho  exerce  livremente  o  poder  normativo  constitucional  e,  por  isso,  não  está 
obrigado a observar os entendimentos iterativos sobre constitucionalidade expressos em 
julgamentos do STF, exceto os resultantes de ações judiciais com efeitos erga omnes ou 
consubstanciados em súmulas vinculantes.

c) O dissídio coletivo não é meio próprio para o Sindicato obter o reconhecimento de que 
a categoria que representa é diferenciada, pois envolve interpretação de norma genérica, 
notadamente do art. 577 da CLT.

d) As condições de trabalho alcançadas por força de sentença normativa, convenção ou 
acordos coletivos  vigoram no prazo assinado,  não integrando,  de  forma definitiva,  os 
contratos individuais de trabalho, em qualquer hipótese.

e)  A  entidade  sindical  está  legitimada  para  instauração  de  instância  em  face  de 
determinada empresa, independentemente de prévia autorização dos trabalhadores da 
empresa suscitada e diretamente envolvidos no conflito, já que compete ao Sindicato a 
defesa irrestrita dos direitos e dos interesses coletivos ou individuais dos integrantes da 
categoria, conforme previsão do art. 8º, inc. III, da Constituição Federal. 

22. A respeito de greve, é INCORRETO afirmar que:

a)  É assegurado aos grevistas,  dentre  outros  direitos,  o  emprego de meios  pacíficos 
tendentes a persuadir ou aliciar os trabalhadores a aderirem à greve.

b)  Nos  serviços  ou  atividades  essenciais,  caberá  exclusivamente  aos  sindicatos,  aos 
empregadores e aos trabalhadores, em qualquer hipótese, garantir, durante a greve, a 
prestação dos serviços indispensáveis ao atendimento das necessidades inadiáveis da 
comunidade.

c) Deverá o Ministério Público, de ofício, requisitar a abertura do competente inquérito e 
oferecer denúncia quando houver indício da prática de delito durante a greve.

d)  Compete  à  entidade  sindical  convocar  assembleia,  com  o  quórum  previsto  nos 
estatutos, para decidir sobre a deflagração da greve e, no caso de categoria inorganizada 
em sindicato, os trabalhadores interessados devem decidir sobre a greve e constituir uma 
comissão que os representará nas negociações e dissídio coletivo.

e) É assegurado aos trabalhadores o direito à percepção dos salários durante o período 
de paralisação das atividades, na hipótese de lockout.

23. Analise as proposições abaixo e assinale a alternativa CORRETA:

I-  Os  Acordos  e  as  Convenções  Coletivas  de  Trabalho,  bem  como  as  sentenças 
normativas possuem cláusulas obrigacionais que estabelecem o conteúdo do contrato 
individual e cláusulas normativas que dispõem sobre direitos e deveres recíprocos entre 
as partes acordantes ou litigantes. 

II- Os Dissídios Coletivos podem ser de natureza econômica, com a finalidade de criação 
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de novas condições de trabalho ou de natureza jurídica,  que visam à aplicação ou à  
interpretação de norma preexistente.

III- Quando o Dissídio Coletivo é ajuizado dentro dos sessenta dias anteriores ao termo 
final de vigência da norma coletiva, a sentença normativa produz efeitos imediatamente 
após a sua publicação. 

IV- É dispensável o trânsito em julgado da sentença normativa para a propositura da ação 
de cumprimento e a legitimidade do Sindicato para ajuizá-la abrange a observância de 
sentenças normativas, como também de acordo ou convenção coletivos.

a) As alternativas I e II estão corretas.
b) As alternativas III e IV estão corretas.
c) As alternativas I e IV estão corretas.
d) As alternativas II e IV estão corretas.
e) As alternativas II e III estão corretas.

DIREITO ADMINISTRATIVO

24. Acerca do ato administrativo, assinale a alternativa CORRETA:

a)  Um  servidor  público,  exonerado  de  cargo  em  comissão  a  pedido,  pode  obter  a 
invalidação da exoneração se provar que não manifestou, por escrito ou verbalmente, a 
vontade de cessar suas atividades para a Administração.

b)  Um  ato  administrativo  de  autorização  sujeito  a  outro  ato,  confirmatório, 
consubstanciado  em  um  visto,  constitui  ato  administrativo  complexo,  pois  o  visto  é 
condição de eficácia do ato que o exige.

c)  A autorização é ato administrativo unilateral  e vinculado pelo qual  a Administração 
faculta àqueles que preencham os requisitos legais o exercício de uma atividade.

d) Somente a Administração, no exercício de sua prerrogativa de autotutela, pode revogar  
um  ato  administrativo,  sendo  vedado  ao  Poder  Judiciário  proceder  à  valoração  dos 
critérios adotados pela Administração para a revogação, bem como verificar a validade ou 
não do ato de revogação.

e) O ato pelo qual a Administração pune o servidor que pratica falta grave é ato vinculado 
quanto ao seu mérito e ao seu conteúdo.

25. Assinale a alternativa CORRETA:

a) A qualificação de autarquia federal, já existente, como agência executiva pressupõe 
somente a celebração de contrato de gestão com o respectivo Ministério supervisor.

b) A Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) é agência executiva que tem típico 
poder  de  polícia,  do  qual  decorre  a  possibilidade  de  imposição  de  limitações 
administrativas, desde que previstas em lei.

c) Encerrado seu mandato, o ex-dirigente de agência reguladora ficará impedido, por um 
período de 5 (cinco) meses, contado da exoneração ou do término do seu mandato, de 
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prestar  qualquer  tipo  de serviço  no setor  público  ou em empresa integrante do setor 
regulado pela agência.

d) Empresa pública é a entidade dotada de personalidade jurídica de direito privado, com 
patrimônio próprio e capital exclusivo da União ou de suas entidades da Administração 
Indireta, criada por lei  para a exploração de atividade econômica que o Governo seja 
levado a exercer por força de contingência ou de conveniência administrativa, podendo 
revestir-se de qualquer das formas admitidas em direito.

e) Sociedade de economia mista é a entidade dotada de personalidade jurídica de direito 
privado,  criada  por  lei  para  a  exploração  de  atividade  econômica,  sob  a  forma  de 
sociedade anônima, cujas ações com direito a voto pertençam, em sua maioria, à União 
ou à entidade da Administração Indireta.

26. Analise as proposições abaixo e assinale a alternativa CORRETA:

I- A responsabilidade do Estado, fixada pelo texto constitucional, é objetiva, mas exige, 
como requisito, a fixação do nexo causal entre o dano produzido e a atividade funcional 
desempenhada pelo agente estatal, o mesmo se aplicando à ação regressiva do Estado 
contra o agente, que é assegurada em qualquer hipótese.

II- O processo disciplinar para a destituição de servidor de cargo em comissão deverá ser 
precedido de sindicância, em que lhe seja assegurada ampla defesa.

III- No caso de eleição de servidor público para o cargo de vereador, há previsão legal do  
exercício  simultâneo  obrigatório  do  cargo  público  efetivo,  emprego  ou  função  com o 
mandato, desde que haja compatibilidade de horários.

IV- A absolvição criminal, fundada em ausência de prova no tocante à autoria, não exclui  
a punição administrativa do servidor público, desde que baseada em inquérito regular.

a) As alternativas I e II estão corretas.
b) As alternativas III e IV estão corretas.
c) As alternativas II e III estão corretas.
d) As alternativas I e IV estão corretas.
e) As alternativas II e IV estão corretas.

27. Consoante a Lei n. 8.112/90, que trata do regime jurídico único dos servidores 
públicos federais, assinale a alternativa INCORRETA:

a) O início do exercício de função de confiança coincidirá com a data de publicação do ato 
de designação, salvo quando o servidor estiver em licença ou afastado por qualquer outro 
motivo legal, hipótese em que recairá no primeiro dia útil após o término do impedimento, 
que não poderá exceder a trinta dias da publicação. 

b) O substituto fará jus à retribuição pelo exercício do cargo ou função de direção ou 
chefia ou de cargo de Natureza Especial, nos casos dos afastamentos ou impedimentos 
legais do titular, superiores a trinta dias consecutivos, paga na proporção dos dias de 
efetiva substituição, que excederem o referido período.

c) A critério da Administração, poderão ser concedidas ao servidor ocupante de cargo 
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efetivo, desde que não esteja em estágio probatório, licenças para o trato de assuntos 
particulares pelo prazo de até três anos consecutivos, sem remuneração, que poderá ser 
interrompida a qualquer tempo, a pedido do servidor ou no interesse do serviço.

d) É vedado ao servidor participar de gerência ou administração de sociedade privada,  
personificada  ou  não  personificada  e  exercer  o  comércio,  exceto  na  qualidade  de 
acionista, cotista ou comanditário. Também é vedada a participação nos conselhos de 
administração e fiscal  de empresas ou entidades em que a União detenha,  direta ou 
indiretamente, participação no capital social ou em sociedade cooperativa constituída para 
prestar serviços a seus membros.

e)  O servidor  vinculado ao regime da Lei  n.  8.112/90,  que acumular  licitamente  dois  
cargos efetivos, quando investido em cargo de provimento em comissão, ficará afastado 
de ambos os cargos efetivos, salvo na hipótese em que houver compatibilidade de horário 
e local com o exercício de um deles, declarada pelas autoridades máximas dos órgãos ou 
entidades envolvidos.

28. Em relação aos serviços públicos, assinale a alternativa CORRETA:

a) Em se tratando de serviços públicos comuns, a União pode fixar,  por lei  ordinária, 
normas para regular a cooperação mútua, visando ao equilíbrio do desenvolvimento e do 
bem-estar em âmbito nacional.

b) A implantação do serviço de abastecimento de água e os serviços de energia domiciliar 
são classificados como serviços singulares.

c) Constitui conceito legal de privatização de serviços públicos a alienação, pela União, de 
direitos  que  lhe  assegurem,  desde  que  apenas  diretamente,  a  preponderância  nas 
deliberações sociais e o poder de eleger a maioria dos sócios da sociedade.

d)  Consoante  jurisprudência  consolidada  do  Supremo  Tribunal  Federal,  o  serviço  de 
iluminação pública não pode ser remunerado mediante taxa.

e) Todo e qualquer serviço público tem objetivo de interesse público e toda atividade de 
interesse público é serviço público,  podendo funcionar com prejuízo, caso em que se 
transfere do usuário para a coletividade o seu financiamento.

29. Consoante a Lei de Improbidade Administrativa (Lei n. 8.429/1992), analise as 
proposições abaixo e assinale a alternativa CORRETA:

I- Constitui ato de improbidade administrativa importando enriquecimento ilícito utilizar, em 
obra ou serviço  particular,  veículos,  máquinas,  equipamentos ou material  de qualquer 
natureza, de propriedade ou à disposição de entidades da administração direta, indireta 
ou fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Municípios, de Território, de empresa incorporada ao patrimônio público ou de entidade 
para cuja criação ou custeio o erário haja concorrido ou concorra com mais de cinquenta 
por cento do patrimônio ou da receita anual, bem como o trabalho de servidores públicos, 
empregados ou terceiros contratados por essas entidades. 
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II- O responsável pelo ato de improbidade, que importar em enriquecimento ilícito, sujeita-
se à perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio, a qual não pode, 
em nenhuma hipótese, ser cumulada com o ressarcimento integral do dano.

III-  Estão  sujeitos  às  penalidades  da  Lei  de  Improbidade  os  atos  de  improbidade 
praticados contra o patrimônio de entidade que receba subvenção, benefício ou incentivo, 
fiscal ou creditício, de órgão público, bem como daquelas para cuja criação ou custeio o 
erário haja concorrido ou concorra com menos de cinquenta por cento do patrimônio ou 
da receita anual, limitando-se, nestes casos, a sanção patrimonial à repercussão do ilícito 
sobre a contribuição dos cofres públicos.

IV- A posse e o exercício de agente público ficam condicionados à apresentação de de-
claração dos bens e valores que compõem o seu patrimônio privado, compreendendo 
imóveis, móveis, semoventes, dinheiro, títulos, ações, e qualquer outra espécie de bens e 
valores patrimoniais, localizado no País ou no exterior, e, quando for o caso, abrangerá os 
bens e valores patrimoniais do cônjuge ou companheiro, dos filhos e de outras pessoas 
que vivam sob a dependência econômica do declarante, inclusive os objetos e utensílios 
de uso doméstico.

a) As alternativas I e III estão corretas.
b) As alternativas II e III estão corretas.
c) As alternativas I e IV estão corretas.
d) As alternativas III e IV estão corretas.
e) As alternativas II e IV estão corretas.

DIREITO PENAL

30. A respeito dos crimes contra a organização do trabalho, marque a alternativa 
CORRETA:

a)  É  considerado  crime  de  atentado  contra  a  liberdade  de  associação,  o  ato  de 
constranger  alguém a  participar  ou  deixar  de  participar  de  determinado  sindicato  ou 
associação profissional.

b) Incorre na mesma pena prevista para o crime de frustração do direito assegurado por 
lei trabalhista aquele que impedir alguém de se desligar de serviços de qualquer natureza, 
mediante coação ou por meio da retenção de seus documentos pessoais ou contratuais, 
não havendo, todavia, aumento de pena, nesta hipótese, se a vítima for indígena.

c) Incorre na mesma pena prevista para o crime de frustração de direito assegurado por 
lei trabalhista aquele que obrigar ou coagir alguém a usar mercadorias de determinado 
estabelecimento, para impossibilitar o desligamento do serviço em virtude de dívida.

d) Não é considerado crime contra a organização do trabalho o exercício de atividade de 
que o agente está impedido apenas por decisão administrativa.

e) O recrutamento de trabalhadores, com o fim de levá-los para território estrangeiro não 
é considerado crime, ainda que mediante fraude, se houver a sua anuência.
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BLOCO II

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO

31.  Sabendo  que  a  jurisdição  consiste  no  poder-dever  de  prestar  a  tutela 
jurisdicional,  enquanto  a  competência  se  refere  à  determinação  da  esfera  de 
atribuição dos órgãos encarregados da função jurisdicional, marque a alternativa 
CORRETA quanto à concorrência de dois ou mais órgãos judiciários na decisão de 
uma mesma lide:

a)  No  Tribunal  Regional,  logo  que  der  entrada  processo  de  conflito  de  jurisdição,  o 
presidente determinará a sua distribuição, podendo o relator ordenar imediatamente às 
Varas e aos juízos, nos casos de conflito negativo, que sobrestejam o andamento dos 
respectivos  processos,  solicitando,  ao  mesmo tempo,  informações às  autoridades  em 
conflito. 

b) Dar-se-á conflito de jurisdição quando duas autoridades se julgarem competentes para 
a apreciação de uma mesma lide, desde que a parte interessada tenha oposto na causa 
exceção de incompetência.

c) Não há necessidade de a parte produzir, no ato em que suscitar o conflito de jurisdição, 
a prova de sua existência, podendo fazê-lo no curso da instrução processual.

d) A resolução dos conflitos de jurisdição compete aos Tribunais Regionais Trabalhistas, 
desde que suscitados entre os juízes togados dos próprios Tribunais Regionais da Justiça  
Obreira e as autoridades da Justiça Ordinária.

e) Na Justiça do Trabalho, a competência em razão da natureza da relação jurídica e em 
razão  da  qualidade  das  partes  envolvidas  na  relação  processual  tem,  como  escopo 
jurídico  principal,  o  art.  114  da  Constituição  Federal,  portanto,  dessume-se  que,  os 
conflitos  de  jurisdição  daí  decorrentes,  revelam-se  quando  ambas  as  autoridades  se 
considerarem competentes  ou  incompetentes  para  a  análise  e  o  julgamento  de  uma 
mesma  lide,  podendo  ser  suscitados  pelos  juízes  e  Tribunais  do  Trabalho,  pelo 
procurador-geral e pelos procuradores regionais do Trabalho, pela parte interessada, ou 
pelo seu representante legal.

32.  Os dissídios oriundos das relações de trabalho, das relações de emprego e os 
concernentes  aos  trabalhadores  avulsos  e  seus  tomadores  de  serviço,  em 
atividades reguladas na legislação social, serão dirimidos pela Justiça do Trabalho, 
EXCETO:

a)  As  questões  decorrentes  de  acidentes  de  trabalho,  no  que  tange  à  parcela  de 
indenização por dano material.

b) As ações entre trabalhadores portuários e os operadores portuários ou o Órgão Gestor 
de Mão de Obra-OGMO decorrentes das relações de trabalho.

c)  A  execução,  de  ofício,  das  contribuições  sociais  do  trabalhador,  decorrentes  das 
sentenças que forem proferidas na seara trabalhista.

d) As causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem 
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interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, salvo as de falência, 
as de acidentes de trabalho e as sujeitas às Justiças Especializadas. 

e) As ações que versem sobre representação sindical, entre sindicatos, entre sindicatos e 
trabalhadores, e entre sindicatos e empregadores. 

33. Analise as proposições abaixo e assinale a alternativa CORRETA:

I-  Cabe  ao  Conselho  Superior  da  Justiça  do  Trabalho  a  supervisão  administrativa, 
orçamentária, financeira e patrimonial dos órgãos de primeiro e de segundo graus, além 
do  Tribunal  Superior  do  Trabalho,  tendo  suas  decisões,  enquanto  órgão  central  do 
sistema, efeito vinculante. 

II- A estrutura federalizada da Justiça do Trabalho integra o Poder Judiciário da União, 
sendo  composta  pelos  órgãos  de  primeiro  e  de  segundo  graus  de  jurisdição,  como 
também  pelo  Tribunal  Superior  do  Trabalho.  Seus  membros  têm  como  garantia  a 
vitaliciedade,  a  irredutibilidade  de  vencimentos  e  a  inamovibilidade,  garantias  estas 
extensivas aos próprios cidadãos na medida em que sua causa seja julgada por um juiz 
imparcial e independente. 

III-  Dentre  os  seus  juízes  togados,  os  Tribunais  Regionais  elegerão  os  respectivos 
Presidente e Vice-Presidente, assim como os Presidentes de Turmas, onde as houver,  
observados os critérios de antiguidade e de merecimento. 

IV- A Emenda Constitucional n. 45/2004 acrescentou o art. 103-B à Constituição Federal, 
criando o Conselho Nacional de Justiça, que possui, como uma de suas atribuições, zelar 
pela observância do art.  37 da Constituição Federal e apreciar, de ofício ou mediante 
provocação, a legalidade dos atos administrativos praticados por membros ou órgãos do 
Poder Judiciário, podendo desconstituí-los, revê-los ou fixar prazo para que se adotem as 
providências necessárias ao exato cumprimento da lei, sem prejuízo da competência do 
Tribunal de Contas da União. 

a) As alternativas I e II estão incorretas. 
b) As alternativas I e III estão incorretas.
c) As alternativas III e IV estão incorretas.
d) As alternativas I e IV estão incorretas.
e) As alternativas II e III estão incorretas.

34. Considerando  a  estrutura  decisória  sobre  questões  trabalhistas,  vigente  no 
ordenamento  jurídico  brasileiro,  bem como a  estrutura  institucional  essencial  à 
função jurisdicional do Estado na defesa da ordem jurídica, do regime democrático 
e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, incluindo seus atos, termos e 
prazos processuais, marque a alternativa INCORRETA:

a) Os atos processuais da Justiça do Trabalho serão públicos, salvo quando o contrário 
determinar o interesse social,  realizando-se sempre nos dias úteis das 6 (seis)  às 20 
(vinte) horas. 

b) Os serviços auxiliares da Justiça do Trabalho compõem-se dos seguintes órgãos: de 1 
(uma) secretaria, por Vara do Trabalho, sob a direção de funcionário que o Presidente 
designar,  para  exercer  a  função  de  chefe  de  secretaria,  e  que  receberá,  além  dos 
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vencimentos correspondentes ao seu padrão, a gratificação de função fixada em lei; de 
um distribuidor nas localidades em que existir mais de uma Vara do Trabalho; de 1 (uma) 
secretaria por Tribunal Regional, sob a direção do funcionário designado para exercer a 
função de secretário, com a gratificação de função fixada em lei; e dos Oficiais de Justiça 
Avaliadores, que são incumbidos da realização dos atos decorrentes da execução dos 
julgados das Varas do Trabalho e dos Tribunais Regionais do Trabalho que lhes forem 
cometidos pelos respectivos Presidentes.

c) Competem aos secretários dos Tribunais Regionais do Trabalho todas as atribuições 
conferidas aos chefes de secretaria das Varas.

d) O Procurador-Geral do Trabalho será nomeado pelo Procurador-Geral da República, 
dentre integrantes da instituição, com mais de trinta e cinco anos de idade e de cinco  
anos  na  carreira,  integrante  de  lista  tríplice  escolhida  mediante  voto  plurinominal,  
facultativo  e  secreto,  pelo  Colégio  de  Procuradores  para  um mandato  de  dois  anos, 
permitida uma recondução, observado o mesmo processo.

e) Os prazos estabelecidos no Título X da CLT (Do Processo Judiciário do Trabalho) 
contam-se com exclusão do dia  do  começo e  inclusão do dia  do  vencimento,  e  são 
contínuos e irreleváveis, podendo, entretanto, ser prorrogados pelo tempo estritamente 
necessário pelo juiz ou tribunal, ou em virtude de força maior, devidamente comprovada.

35. Em atenção à jurisprudência sumulada emanada do TST, marque a alternativa 
CORRETA:

a) Quando a intimação, com autorização judicial, tiver lugar na sexta feira, ou a publicação 
com efeito  de intimação for  feita  nos sábados e nos domingos,  o  prazo judicial  será 
contado da segunda-feira imediata, salvo se não houver expediente, caso em que fluirá 
no dia útil que se seguir. 

b) A interposição de embargos de declaração, pela parte adversa, importa em suspensão 
do prazo recursal e, em consequência, prejudica a admissibilidade do recurso que tenha 
sido  apresentado  tempestivamente  pela  outra  parte,  que  deverá  reiterá-lo  após  o 
julgamento dos embargos.

c) Os conflitos de leis trabalhistas no espaço, princípio da  lex loci executionis, implicam 
que a relação jurídica trabalhista seja regida pelas leis vigentes no país da prestação de 
serviço, e não por aquelas do local da contratação.

d) A parte vencedora na primeira instância, se vencida na segunda, está obrigada, desde 
que intimada, a pagar as custas fixadas na sentença originária, das quais ficara isenta a 
parte então vencida.

e) Nas ações plúrimas, as custas incidem sobre o valor da maior condenação imposta 
dentre os vencedores da ação. 

36. A competência para julgar mandado de segurança, impetrado em razão de ato 
praticado pelo Presidente do Tribunal Regional do Trabalho, quando dividido em 
turmas, SERÁ:

a) do Pleno do Tribunal Regional do Trabalho, sendo que, o prazo para ajuizamento do 

19



mandado é de 120 dias, contados a partir da ciência do interessado do ato impugnado.
 
b)  de  uma  das  Turmas  do  Tribunal  Superior  do  Trabalho,  sendo  que,  o  prazo  para 
ajuizamento do mandado é de 120 dias, contados a partir da ciência do interessado do  
ato impugnado.

c) do Pleno do Tribunal Superior do Trabalho, sendo que, o prazo para ajuizamento do 
mandado é de 120 dias, contados da prática do ato impugnado.

d) da Seção Especializada do Tribunal Regional do Trabalho, sendo que, o prazo para 
ajuizamento do mandado é de 120 dias, contados a partir da ciência do interessado do  
ato impugnado.

e) de uma das Seções Especializadas do Tribunal Superior do Trabalho, sendo que, o 
prazo  para  ajuizamento  do  mandado  é  de  120  dias,  contados  da  prática  do  ato 
impugnado.

37. Assinale a alternativa CORRETA:

a)  Consoante o princípio  do prejuízo  ou da transcendência,  nos processos sujeitos à 
apreciação  da  Justiça  do  Trabalho,  não  haverá  nulidade  quando  resultar  dos  atos 
inquinados manifesto prejuízo às partes litigantes. 

b) O recurso de Agravo de Instrumento, interposto contra o despacho que não receber 
agravo de petição, possui dúplice efeito, suspensivo e devolutivo. 

c)  Se a parte não suscitar a nulidade na primeira oportunidade que tiver para falar em 
audiência ou nos autos, haverá a convalidação do ato, seja qual for sua natureza e em 
qualquer hipótese, passando o ato, anteriormente nulo, à condição de ato válido.

d) Em sendo complexos os cálculos de liquidação, poderá o juiz nomear perito para sua 
elaboração  e  este,  após  a  conclusão  do  trabalho,  informará  o  valor  dos  respectivos 
honorários, observando os critérios da razoabilidade e da proporcionalidade. 

e) É pressuposto de admissibilidade do agravo de petição a delimitação das matérias e 
dos valores impugnados de forma fundamentada; desta feita, não fere direito líquido e 
certo  decisão  que  determina  o  prosseguimento  da  execução  quanto  às  parcelas 
incontroversas. 

38. Analise as proposições abaixo e assinale a alternativa CORRETA:

I-  Consoante jurisprudência consolidada do Tribunal Superior do Trabalho, presume-se 
recebida, 48 horas após a sua postagem, a notificação para a prática de ato processual,  
sendo possível a produção de prova em contrário. 

II-  Nos termos do art.  769 da CLT, em tese,  os prazos peremptórios não podem ser 
prorrogados  por  convenção  das  partes  e  nem  por  determinação  judicial,  salvo  nas 
comarcas onde for difícil o transporte e nas situações de calamidade pública, quando o 
magistrado poderá determinar sua prorrogação por até 60 (sessenta) dias.

III-  Consoante  jurisprudência  consolidada  do  Tribunal  Superior  do  Trabalho,  se  os 
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litisconsortes tiverem diferentes procuradores serão contados em dobro os prazos para 
contestar, para recorrer e, de modo geral, para falar nos autos.

IV- Consoante a Consolidação das Leis do Trabalho, a constituição de procurador com 
poderes para o foro em geral poderá ser efetivada mediante simples requerimento verbal  
do advogado interessado, devidamente registrado em ata de audiência, com a anuência 
da parte representada. 

a) Somente a alternativa I está correta.
b) As alternativas II e III estão corretas.
c) As alternativas I e IV estão corretas.
d) As alternativas I e II estão corretas.
e) As alternativas III e IV estão corretas.

39. Sobre os recursos trabalhistas, assinale a alternativa CORRETA:

a) Em geral, os recursos trabalhistas têm prazo de 8 (oito) dias para interposição, são 
dotados apenas de efeito devolutivo e exigem o depósito recursal para serem conhecidos, 
excetuando-se dessas regras, entre outros, os embargos de declaração, cujo prazo é de 
cinco dias e o agravo de instrumento, que não exige depósito recursal.

b)  O  efeito  devolutivo  em  profundidade  do  recurso  ordinário  transfere  ao  Tribunal  a 
apreciação de todos os fundamentos da inicial ou da defesa, ainda que não tenham sido 
examinados  em  sentença  e  mesmo  que  não  renovados  em contrarrazões,  mas  não 
autoriza, em qualquer hipótese, o julgamento de pedido não apreciado na sentença.

c) A contagem do quinquídio para apresentação dos originais de recurso interposto por 
intermédio de fac-símile, começa a fluir do dia subsequente ao término do prazo recursal,  
nos termos do art. 2º da Lei n. 9.800, de 26.05.1999, e não do dia seguinte à interposição 
do recurso, se esta se deu antes do termo final do prazo, mas, no caso de coincidir com 
sábado, domingo ou feriado, aplica-se a regra do art. 184 do CPC, prorrogando-se-o para 
o primeiro dia útil seguinte.

d) É cabível recurso de revista para Turma do Tribunal Superior do Trabalho das decisões 
proferidas  em  dissídio  individual,  em  grau  de  Recurso  Ordinário,  quando  derem  ao 
mesmo dispositivo de lei federal interpretação diversa da que lhe houver dado o mesmo 
Tribunal,  outro  Tribunal  Regional,  por  suas  Turmas  ou  Pleno,  a  Seção  de  Dissídios 
Individuais do Trabalho ou a súmula de jurisprudência uniforme dessa corte.

e) Nos dissídios individuais, o depósito recursal será efetivado mediante a utilização da 
Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social-GFIP,  admitido o 
depósito judicial, realizado na sede do juízo e à disposição deste, na hipótese de relação 
de trabalho não submetida ao regime do FGTS. 

40. De acordo com a jurisprudência unificada do Tribunal  Superior  do Trabalho, 
sobre o recurso de revista, é INCORRETO afirmar que:

a) O prequestionamento, como pressuposto de admissibilidade do recurso de revista, é 
indispensável, exceto nos casos de matéria de ordem pública que o juiz pode conhecer de 
ofício em qualquer momento ou grau de jurisdição, como, por exemplo, a preliminar de 
incompetência absoluta.
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b) Considera-se prequestionada a questão jurídica invocada no recurso principal sobre a 
qual  se  omite  o  Tribunal  de  pronunciar  tese,  não  obstante  opostos  embargos  de 
declaração.

c) Interpretação razoável de preceito de lei, ainda que não seja a melhor, não dá ensejo à 
admissibilidade  ou  ao  conhecimento  de  recurso  de  revista,  ao  argumento  de  que  a 
decisão impugnada foi proferida com violação literal de lei federal ou afronta direta e literal 
à Constituição Federal, pois a violação há de estar ligada à literalidade do preceito.

d) A divergência jurisprudencial ensejadora da admissibilidade, do prosseguimento e do 
conhecimento do recurso há de ser específica, revelando a existência de teses diversas 
na  interpretação  de  um  mesmo  dispositivo  legal,  embora  idênticos  os  fatos  que  as 
ensejaram.

e) A admissibilidade do recurso de revista interposto de acórdão proferido em agravo de 
petição, na liquidação de sentença ou em processo incidente na execução, inclusive os 
embargos  de  terceiro,  depende  de  demonstração  inequívoca  de  violência  direta  à 
Constituição Federal.

41. Analise as proposições abaixo e marque a alternativa CORRETA:

I- São títulos executivos trabalhistas extrajudiciais, apenas, os termos de compromisso de 
ajustamento de conduta firmados perante o Ministério Público do Trabalho, os termos de 
conciliação firmados perante a comissão de conciliação prévia e as multas, inscritas em 
Dívida Ativa da União, provenientes de autos de infração lavrados pelos Auditores Fiscais 
do Trabalho. 

II- No caso de sentença ilíquida, ocorrendo a liquidação, é facultado ao juiz determinar a 
notificação  das  partes  para,  no  prazo  de  10  (dez)  dias,  apresentarem  impugnação 
fundamentada, sob pena de preclusão. Não adotado esse procedimento, a impugnação à 
conta por quaisquer das partes pode ser feita no prazo para oposição dos embargos à 
execução. 

III-  Considera-se inexigível o título judicial fundado em lei ou ato normativo declarados 
inconstitucionais pelo STF ou em aplicação ou em interpretação tidas por incompatíveis 
com a Constituição Federal. 

IV- As reclamações trabalhistas em face da massa falida são processadas e julgadas na 
Justiça  do  Trabalho  e,  após  o  trânsito  em  julgado,  iniciada  a  execução  e  sendo 
localizados bens da massa, não há óbice à constrição e à alienação judicial dos mesmos 
para a satisfação do crédito do trabalhador,  já  que,  pela sua natureza alimentar,  têm 
preferência sobre os demais. 

a) Somente as alternativas I e II estão corretas.
b) Somente as alternativas III e IV estão corretas.
c) As alternativas I, II e III estão corretas.
d) As alternativas II e IV estão corretas.
e) Todas as alternativas estão corretas.
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42. A respeito da execução trabalhista, marque a alternativa CORRETA:

a) Em sede de sucessão trabalhista,  especificamente quanto à aquisição de empresa 
pertencente a grupo econômico, a empresa sucessora não responde solidariamente, em 
qualquer  hipótese,  por  débitos  trabalhistas  de  empresa  não  adquirida,  integrante  do 
mesmo grupo econômico da empresa sucedida, desde que, à época, a empresa devedora 
direta fosse solvente ou idônea economicamente, consoante entendimento do Tribunal 
Superior do Trabalho, consolidado em Orientação Jurisprudencial.

b)  A  respeito  da  responsabilidade  trabalhista  em caso  de  celebração  de  contrato  de 
concessão de serviço público, o Tribunal Superior do Trabalho, por meio de Orientação 
Jurisprudencial da SDI-I, consolidou entendimento de que, quando o contrato de trabalho 
tiver sido extinto antes da vigência da concessão, a responsabilidade pelos direitos dos 
trabalhadores será exclusivamente da antecessora.

c) Nos termos do art. 876 da CLT, é possível a execução na Justiça do Trabalho de títulos  
executivos  extrajudiciais,  como  o  cheque  que  tenha  sido  utilizado  como  meio  de 
pagamento de salários.

d)  Embora  a  execução  provisória  possa  ser  feita  da  mesma  forma  que  a  execução 
definitiva,  nos  termos  da  legislação  processual,  o  Tribunal  Superior  do  Trabalho 
consolidou entendimento de que fere direito líquido e certo do executado, em qualquer 
caso, a determinação de penhora em dinheiro quando se tratar de execução provisória, 
pois o executado tem direito a que a execução se processe da forma que lhe seja menos 
gravosa.

e) Em se tratando de embargos à execução, nos termos da CLT, a matéria a ser deduzida 
deverá ser restrita às alegações de cumprimento da decisão ou do acordo, quitação ou 
prescrição da dívida, não sendo admissível dilação probatória.

43. Assinale a alternativa INCORRETA:

a)  Os embargos de terceiro possuem natureza jurídica de ação incidental e podem ser 
propostos apenas pelo terceiro senhor e possuidor ou pelo cônjuge, quando na defesa da 
posse de bens dotais ou de sua meação.

b)  O  juiz  poderá  deferir,  liminarmente,  os  embargos  de  terceiro,  caso  considere 
suficientemente provada a posse, determinando a expedição de mandado de manutenção 
ou de restituição em favor  do embargante, que somente receberá os bens depois de 
prestar a caução de devolvê-los com seus rendimentos, caso sejam, ao final, declarados 
improcedentes.

c) Consoante estabelece a CLT, a publicação de edital, destinado a dar publicidade à 
expropriação dos bens levados à hasta pública, deverá ser feita com antecedência de 20 
dias  em jornal  local,  se  houver,  bem como  pela  sua  afixação  na  sede  do  Juízo  ou 
Tribunal, em igual prazo.

d)  Consoante  o  entendimento  sumulado,  o  Tribunal  Superior  do  Trabalho  considera  
incabível  a  impugnação,  através  de  ação  rescisória,  da  decisão  homologatória  de 
adjudicação ou arrematação.

23



e)  A  execução  de  créditos  trabalhistas  deve  prosseguir  diretamente  na  Justiça  do 
Trabalho,  ainda  que  decretada  a  liquidação  extrajudicial,  consoante  entendimento 
consolidado do Tribunal Superior do Trabalho.

44. Em relação à execução de contribuição previdenciária, é INCORRETO afirmar 
que:

a)  Conforme a  CLT,  é  dever  do  magistrado  indicar  na  sentença  condenatória  ou  na 
decisão  homologatória  de  acordo,  a  natureza  jurídica  das  parcelas,  uma  vez  que  a 
contribuição previdenciária incidirá sobre as parcelas de natureza salarial, sem prejuízo 
de a União interpor recurso relativo à discriminação feita pelo Juízo.

b) A execução poderá ser promovida por qualquer interessado ou ex officio pelo juiz e é 
facultado  ao  devedor  promover  o  pagamento  imediato  do  que  entender  devido  à 
Previdência  Social,  o  que  não  o  eximirá  da  cobrança  de  eventuais  acréscimos  que 
porventura forem identificados na execução ex officio, consoante dispositivo da CLT.

c) A CLT permite ao devedor que solicite o parcelamento da dívida previdenciária junto à 
Secretaria da Receita Federal  do Brasil  e,  desde que junte aos autos o comprovante 
desta solicitação, sua execução ficará suspensa até a quitação de todas as parcelas.

d)  Consoante  entendimento  consolidado  do  Tribunal  Superior  do  Trabalho,  é  devida 
contribuição  previdenciária  sobre  o  valor  do  acordo  celebrado  e  homologado  após  o 
trânsito  em  julgado  de  decisão  judicial,  entretanto,  deve  ser  respeitada  a 
proporcionalidade de valores entre as parcelas de natureza salarial e indenizatória, que 
foram deferidas na decisão condenatória e as parcelas objeto do acordo.

e)  Por  meio  de  jurisprudência  consolidada  pelo  Tribunal  Superior  do  Trabalho,  a 
responsabilidade  pelo  recolhimento  das  contribuições  social  e  fiscal,  resultante  de 
condenação judicial referente a verbas remuneratórias, é do empregador e incide sobre o 
total  da  condenação,  todavia,  não  exime  a  responsabilidade  do  empregado  pelo 
recolhimento da contribuição previdenciária que recaia sobre sua quota-parte.

45. A respeito da ação rescisória, é CORRETO afirmar que:

a)  Conforme jurisprudência  pacífica  do Tribunal  Superior  do  Trabalho,  tratando-se de 
ação  rescisória  em  face  de  acordo  homologado  judicialmente,  o  termo  conciliatório 
transita  em  julgado  na  data  de  sua  homologação  judicial,  contando-se  o  prazo 
decadencial para o ajuizamento da ação rescisória a partir de então, em qualquer caso.

b) O Tribunal Superior do Trabalho, por meio de sua jurisprudência consolidada, admite, 
de forma expressa, a antecipação de tutela em sede de ação rescisória, devendo o relator 
observar os requisitos exigidos pela legislação processual civil para o seu deferimento.

c) O prazo decadencial na ação rescisória contar-se-á do dia imediatamente subsequente 
ao  trânsito  em  julgado  da  última  decisão  proferida,  de  mérito  ou  não,  conforme 
jurisprudência consolidada do Tribunal Superior do Trabalho; todavia, sendo o autor da 
ação o Ministério Público, seu prazo começa a fluir  a partir  do momento em que tem 
ciência da fraude, ainda que tenha intervindo no processo principal.

d) Conforme entendimento consolidado em Súmula pelo Tribunal Superior do Trabalho, 
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não é  cabível  ação rescisória  que tenha por  objeto  questão processual,  ainda que a 
matéria consista em pressuposto de validade de sentença de mérito. 

e)  Embora  o  prazo para  ajuizamento  da ação rescisória  seja  decadencial,  o  Tribunal 
Superior  do  Trabalho,  por  meio  de sua  jurisprudência  consolidada,  considera  que  se 
prorroga até  o primeiro  dia  útil  imediatamente  subsequente  quando expirar  em férias 
forenses, feriados, finais de semana ou em dia em que não houver expediente forense.

46.  Em  relação  ao  mandado  de  segurança  no  processo  trabalhista,  assinale  a 
alternativa INCORRETA:

a) Nos termos da Lei n. 12.016/2009, não é cabível mandado de segurança em face de 
ato do qual caiba recurso administrativo com efeito suspensivo, independentemente de 
caução.

b) Consoante jurisprudência consolidada do Tribunal Superior do Trabalho, não é cabível  
mandado de segurança em face de antecipação da tutela concedida em sentença de 
conhecimento.

c)  Não obstante  o  mandado de segurança exigir  prova  documental  pré-constituída,  a 
jurisprudência pacificada do Tribunal Superior do Trabalho admite a possibilidade de o juiz 
determinar que a parte emende ou complete a inicial no prazo de dez dias, sob pena de 
indeferimento liminar.

d) Consoante orientação jurisprudencial da SDI-II do Tribunal Superior do Trabalho, não 
cabe mandado de segurança para impugnar despacho que acolheu ou indeferiu liminar 
em outra ação idêntica.

e) Conforme previsto na Lei n. 12.016/2009, o pedido de mandado de segurança poderá 
ser renovado, desde que no prazo decadencial, caso a decisão denegatória não lhe haja  
apreciado o mérito.

47. Assinale a alternativa INCORRETA:

a) O Tribunal Superior do Trabalho, por meio de Orientação Jurisprudencial, estabeleceu 
que, em caso da extensão do dano a ser reparado por meio de ação civil pública limitar-se 
ao âmbito regional, a competência para apreciar a ação poderá ser de uma das varas do  
trabalho  da  região  metropolitana  da  capital  do  Estado  e,  se  o  dano  alcançar  âmbito  
suprarregional ou nacional, o foro é o do Distrito Federal.

b) Conforme previsão expressa na Lei n. 7.347/1985, a ação civil pública poderá ter como 
objeto a condenação em dinheiro ou o cumprimento de obrigação de fazer ou de não 
fazer.

c)  Consoante  orientação  jurisprudencial  do  Tribunal  Superior  do  Trabalho,  é  cabível  
protesto judicial  no processo do trabalho e seu mero ajuizamento interrompe o prazo 
prescricional.

d)  O Tribunal  Superior  do  Trabalho,  por  meio  de jurisprudência  pacificada,  considera 
incabível  medida  cautelar  para  imprimir  efeito  suspensivo  a  recurso  interposto  contra 
decisão proferida em mandado de segurança, pois ambos visam, em última análise, à 
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sustação do ato atacado.

e) A CLT admite a possibilidade de concessão de medida liminar, até decisão final do 
processo, em reclamações trabalhistas que visem à reintegração no emprego de dirigente 
sindical afastado, suspenso ou dispensado pelo empregador.

48. A respeito do procedimento sumaríssimo, assinale a alternativa CORRETA:

a) É obrigatório em qualquer dissídio individual quando o valor da causa não exceder a 
quarenta salários mínimos na data do ajuizamento da reclamação trabalhista.

b) Em atenção aos princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório, a CLT 
considera ineficaz a intimação enviada ao endereço informado pela parte, se no curso do 
processo houver alteração, ainda que não comunicada ao Juízo.

c) Não há obrigatoriedade de registro em ata de todos os atos ocorridos na audiência,  
mas  apenas  dos  considerados  essenciais  pelo  juiz,  assim  como  das  afirmações 
fundamentais das partes e das informações úteis à solução da causa.

d) O juiz dirigirá o processo com liberdade para determinar as provas a serem produzidas, 
considerando  o  ônus  probatório  de  cada  litigante,  podendo  limitar,  mas  não  excluir, 
aquelas provas que entender excessivas, impertinentes ou protelatórias.

e) Todas as provas deverão ser produzidas na audiência de instrução e julgamento e 
requeridas previamente, em atenção ao princípio da celeridade processual.

49. Assinale a alternativa CORRETA:

a) A ação monitória, admitida no processo do trabalho, por aplicação subsidiária, como 
autoriza  o  art.  769  da  CLT,  deverá  ser  proposta  conforme  as  regras  do  Código  de 
Processo Civil, não prevalecendo as regras de competência estabelecidas no art. 651 da 
CLT.

b) No processo do trabalho, apenas o Ministério Público do Trabalho é parte legítima para 
o ajuizamento de ação anulatória.

c)  Por força de jurisprudência pacificada pelo Tribunal Superior do Trabalho, são peças 
essenciais para o julgamento da ação rescisória, a decisão rescindenda e/ou a certidão 
do seu trânsito em julgado autenticadas, à exceção de cópias reprográficas apresentadas 
por pessoa jurídica de direito público.

d) Consoante jurisprudência pacificada do Tribunal Superior do Trabalho, nos Tribunais, 
compete ao relator  decidir  sobre o pedido de antecipação de tutela,  submetendo sua 
decisão  ao  Colegiado  respectivo,  independentemente  de  pauta,  no  prazo  máximo de 
quinze dias.

e)  É  incabível,  na  Justiça  do  Trabalho,  o  ajuizamento  da  ação  de  consignação  em 
pagamento, pelo empregado, com a finalidade de devolver ferramentas de trabalho ao 
empregador.

50. Em relação ao inquérito para apuração de falta grave, é INCORRETO afirmar:
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a)  O  Tribunal  Superior  do  Trabalho  consolidou  entendimento  de  que,  o  prazo  de 
decadência do direito do empregador de ajuizar inquérito em face do empregado que 
incorre em abandono de emprego, é contado a partir do momento em que o empregado 
pretendeu seu retorno ao serviço.

b) Em caso de suspensão do empregado estável, a CLT estabelece o prazo de trinta dias, 
contados da suspensão, para a instauração do inquérito para apuração de falta grave.

c) A dispensa por falta grave de todos os integrantes da Comissão de Conciliação Prévia, 
titulares e suplentes,  por serem estáveis,  nos termos da CLT, deve ser precedida de 
inquérito para apuração de falta grave, sob pena de nulidade.

d) Tendo havido prévio reconhecimento da estabilidade do empregado, o julgamento do 
inquérito pelo Juízo não prejudicará a execução para o pagamento dos salários devidos 
ao empregado, até a data da instauração do mesmo inquérito.

e) Cada uma das partes pode indicar testemunhas até o limite de seis.

51. Assinale a alternativa INCORRETA:

a) Nas prestações sucessivas por tempo determinado, a execução pelo não pagamento 
de uma prestação não compreenderá as que lhe sucederem.

b) Os recursos públicos do fundo partidário  recebidos,  nos termos da lei,  por  partido 
político,  são  absolutamente  impenhoráveis,  consoante  a  legislação  processual  civil, 
aplicada subsidiariamente ao processo do trabalho.

c)  Somente  nos  embargos  à  penhora  poderá  o  executado  impugnar  a  sentença  de 
liquidação, cabendo ao exequente igual direito e no mesmo prazo.

d)  Consoante  jurisprudência  pacificada do TST,  na  execução por  carta  precatória,  os 
embargos de terceiro serão oferecidos no juízo deprecante ou no juízo deprecado, mas a 
competência para julgá-los é do juízo deprecante, salvo se versarem, unicamente, sobre 
vícios ou irregularidades da penhora, avaliação ou alienação dos bens, praticados pelo 
juízo deprecado, caso em que a competência será deste último.

e) A norma processual civil, aplicada subsidiariamente ao processo do trabalho, considera 
em fraude de execução a alienação ou a oneração de bens, quando sobre eles pender  
ação  fundada  em direito  real,  como  também quando,  ao  tempo  da  alienação  ou  da 
oneração, corria contra o devedor demanda capaz de reduzi-lo à insolvência, sem excluir  
outros casos expressos em lei.

52. É CORRETO afirmar que:

a) Se o arrematante, ou seu fiador, não pagar dentro de 24 (vinte e quatro) horas o preço 
da arrematação, restituir-se-á o sinal correspondente a 20% (vinte por cento) do valor do 
lance, voltando à praça os bens executados.

b) Impugnada a avaliação, pelo executado, ou pela Fazenda Pública, após publicado o 
edital de leilão, o juiz, ouvida a outra parte, nomeará avaliador oficial para proceder a 
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nova avaliação dos bens penhorados.

c)  Se a praça ou o leilão for  de diversos bens e houver  mais de um lançador,  será 
preferido aquele que se propuser a arrematá-los englobadamente, desde que apenas não 
ofereça preço vil, para os bens que não tiverem licitante e, para os demais, garanta o de 
maior lanço.

d) A arrematação deverá ser suspensa tão logo o produto da alienação dos bens baste 
para o pagamento do credor.

e)  É lícito  ao exequente,  oferecendo preço não inferior  ao menor lanço,  requerer  lhe 
sejam adjudicados os bens penhorados.

DIREITO CONSTITUCIONAL

53. Assinale a alternativa INCORRETA:

a) Compete privativamente à União legislar sobre direito civil, comercial, econômico, penal 
e do trabalho.

b)  Constitui  competência  comum  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos 
Municípios registrar,  acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e 
exploração de recursos hídricos e minerais em seus territórios.

c)  O  número  de  Deputados  à  Assembleia  Legislativa  corresponderá  ao  triplo  da 
representação do Estado na Câmara dos Deputados e, atingido o número de trinta e seis, 
será acrescido de tantos quantos forem os Deputados Federais acima de doze.

d) A Câmara Municipal não gastará mais de setenta por cento de sua receita com folha de 
pagamento, incluído o gasto com o subsídio de seus Vereadores.

e)  Nos  Territórios  Federais  com  mais  de  cem  mil  habitantes,  além  do  Governador 
nomeado  na  forma  da  Constituição  Federal,  haverá  órgãos  judiciários  de  primeira  e 
segunda instância, membros do Ministério Público e defensores públicos federais.

54. Em relação aos direitos e às garantias fundamentais de natureza processual, 
analise as proposições abaixo e assinale a alternativa CORRETA:

I- Nos termos da Constituição Federal, não caberá habeas corpus em relação a punições 
disciplinares militares.

II-  A sentença que,  julgando procedente a ação popular,  decretar a invalidade do ato 
impugnado,  condenará  ao  pagamento  de  perdas  e  danos  os  responsáveis  pela  sua 
prática, a pessoa jurídica de que emanou o dano e os beneficiários dele, ressalvada a 
ação regressiva contra os funcionários causadores de dano, quando incorrerem em culpa 
ou dolo.

III-  É  cabível  mandado  de  injunção  para  obter-se  uma  nova  legislação  para  fins  de 
modificar  a  já  existente,  nos  casos  em que  esta  for  claramente  incongruente  com a 
Constituição Federal.
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IV- A propositura do habeas data exige o prévio exaurimento da esfera administrativa, de-
vendo ser a petição inicial instruída com a prova da recusa ao acesso às informações ou  
do decurso de mais de dez dias sem decisão, da recusa em fazer-se a retificação ou do 
decurso de mais de quinze dias, sem decisão ou da recusa em fazer-se a anotação, no 
cadastro do interessado, da explicação ou contestação do dado, justificando possível pen-
dência sobre o fato objeto do dado ou do decurso de mais de quinze dias sem decisão.

a) As alternativas I e II estão corretas.
b) As alternativas I e IV estão corretas.
c) As alternativas II e III estão corretas.
d) As alternativas II e IV estão corretas.
e) As alternativas I e III estão corretas.

55. Assinale a alternativa INCORRETA:

a) Cabe ação de arguição de descumprimento de preceito fundamental contra violação de 
norma constitucional fundamental perpetrada por ato administrativo.

b) A vista ao Ministério Público para manifestação após o prazo para informações não é 
aplicável a todas as hipóteses de ação de descumprimento de preceito fundamental.

c)  Sempre  que  o  Supremo  Tribunal  Federal  estiver  apreciando  a  arguição  de 
inconstitucionalidade de ato normativo, de qualquer nível ou espécie, terá de ser citado o 
Advogado-Geral da União, para atuar na defesa do ato.

d) Cabe ação direta de inconstitucionalidade contra atos normativos ou administrativos,  
mas  não  se  admite  o  controle  concentrado  de  leis  e  atos  normativos  anteriores  à 
Constituição Federal, vez que são compreendidos como hipóteses de não-recepção.

e)  A  Lei  da  Ação  Direta  de  Inconstitucionalidade  (Lei  n.  9.868/99)  não  admite  a 
intervenção de terceiros em seu processo.

56. Analise as proposições abaixo e assinale a alternativa CORRETA:

I-  As  comunidades  indígenas não têm legitimidade ativa  para  ingressar  em juízo  em 
defesa de seus direitos e interesses.

II-  São  indisponíveis  as  terras  devolutas  ou  arrecadadas  pelos  Estados,  por  ações 
discriminatórias, necessárias à proteção dos ecossistemas naturais.

III- As cooperativas de garimpeiros terão prioridade na autorização ou na concessão para 
pesquisa e lavra dos recursos e jazidas de minerais garimpáveis, nas áreas onde estejam 
atuando, na forma da lei.

IV- É vedada, em qualquer hipótese, a adoção de requisitos e critérios diferenciados para 
a concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime geral de previdência social.

a) As alternativas I e II estão corretas.
b) As alternativas II e III estão corretas.
c) As alternativas III e IV estão corretas.
d) As alternativas I e III estão corretas.
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e) As alternativas I e IV estão corretas.

57. Assinale a alternativa CORRETA:

a)  Cabe,  exclusivamente,  ao  Congresso  Nacional,  com  a  sanção  do  Presidente  da 
República, apreciar os atos de concessão e de renovação de concessão de emissoras de 
rádio e de televisão.

b)  Os  Deputados  e  os  Senadores  não  poderão,  desde  a  expedição  do  diploma,  ser  
proprietários, controladores ou diretores de empresa que goze de favor decorrente de 
contrato com pessoa jurídica de direito público, ou nela exerça função remunerada.

c)  Na sessão legislativa  extraordinária,  o  Congresso Nacional,  em qualquer  hipótese,  
somente deliberará sobre matéria para a qual foi convocado.

d) Não perderá o mandato o Deputado ou Senador licenciado, pela respectiva Casa por  
motivo de doença, ou para tratar, sem remuneração, de interesse particular, desde que,  
neste caso, o afastamento não ultrapasse cento e oitenta dias por sessão legislativa.

e) A matéria constante de proposta de emenda à Constituição rejeitada, assim como a 
havida  por  prejudicada,  não  pode  ser  objeto  de  nova  proposta  na  mesma  sessão 
legislativa.

58. Assinale a alternativa INCORRETA:

a) A abertura de crédito extraordinário, por ato do Presidente República, somente será 
admitida  para  atender  a  despesas  imprevisíveis  e  urgentes,  como as decorrentes  de 
guerra, comoção interna ou calamidade pública, em casos de relevância e urgência. 

b)  Os  recursos  que,  em  decorrência  de  veto,  emenda  ou  rejeição  do  projeto  de  lei 
orçamentária  anual,  ficarem  sem  despesas  correspondentes  poderão  ser  utilizados, 
conforme o caso, mediante créditos especiais ou suplementares, com prévia e específica 
autorização legislativa.

c) A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e à 
fixação  da  despesa,  nem  autorização  para  abertura  de  créditos  suplementares  e 
contratação de operações de crédito, ainda que por antecipação de receita prevista em 
lei.

d)  É  vedado  ao  Banco  Central  conceder,  direta  ou  indiretamente,  empréstimos  ao 
Tesouro Nacional e a qualquer órgão ou entidade que não seja instituição financeira.

e) O Presidente da República poderá enviar mensagem ao Congresso Nacional para pro-
por modificação nos projetos relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao 
orçamento anual e aos créditos adicionais enquanto não iniciada a votação, na Comissão 
mista, da parte cuja alteração é proposta.

59. Em relação ao Estatuto da Magistratura, assinale a alternativa INCORRETA:

a)  O  exercício  de  cargo  de  magistério  superior,  público  ou  particular,  somente  será 
permitido se houver correlação de matérias e compatibilidade de horários, vedado, em 
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qualquer  hipótese,  o  desempenho de  função  de direção  administrativa  ou técnica  de 
estabelecimento de ensino.

b) Nos julgamentos, o pedido de vista não impede que votem os Juízes que se tenham 
por habilitados a fazê-lo, e o Juiz que o formular restituirá os autos ao Presidente dentro 
em dez dias, no máximo, contados do dia do pedido, devendo prosseguir o julgamento do 
feito na primeira sessão subsequente a este prazo.

c) Em caso de afastamento a qualquer título por período superior a trinta dias, os feitos 
em poder do magistrado afastado e aqueles em que tenha lançado relatório como os que 
pôs em mesa para julgamento, serão redistribuídos aos demais membros da Câmara, 
Turma, Grupo ou Seção especializada, mediante oportuna compensação. Todavia, o jul-
gamento que tiver sido iniciado não poderá prosseguir se o magistrado afastado for o rela-
tor, pois lhe cabe manifestar-se, por último, antes da proclamação do resultado.

d)  À  Magistratura  de  primeira  instância  da  União  assegurar-se-ão  vencimentos  não 
inferiores  a  dois  terços  dos  valores  fixados  para  os  membros  de  segunda  instância 
respectiva,  assegurados aos Ministros do Supremo Tribunal  Federal  vencimentos pelo 
menos iguais aos dos Ministros de Estado, e garantidos aos Juízes vitalícios do mesmo 
grau de jurisdição iguais vencimentos.

e) Os juízes remeterão, até o dia dez de cada mês, ao órgão corregedor competente de 
segunda instância,  informação a respeito dos feitos em seu poder,  cujos prazos para 
despacho  ou  decisão  hajam  sido  excedidos,  bem  como  indicação  do  número  de 
sentenças proferidas no mês anterior.

60. Assinale a alternativa INCORRETA:

a)  A  competência  regulamentar  da  Administração  Pública  é  discricionária  no  que  diz 
respeito à faculdade de expedir ou não o regulamento previsto por hipótese legal.

b) A presunção de validade dos atos da Administração Pública abrange todas as suas 
espécies, inclusive os regulamentos e os contratos em geral.

c)  A  Constituição  Federal  estabelece,  em  situações  nela  previstas,  a  normatividade 
excepcional,  pela  Administração  Pública,  para  fazer  frente  a  demandas  sociais 
impossíveis  de  serem providas  através  da  aplicação  das  normas  positivadas  para  a 
regulação jurídica das condições normais da vida estatal.

d)  É  vedada  a  percepção  simultânea  de  proventos  de  aposentadoria  decorrentes  do 
regime  de  previdência  de  caráter  contributivo  e  solidário,  previsto  no  artigo  40  da 
Constituição  Federal,  com  a  remuneração  de  cargo,  emprego  ou  função  pública, 
ressalvados os cargos acumuláveis na forma da Constituição Federal, os cargos eletivos 
e os cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração.

e) O Supremo Tribunal Federal já manifestou entendimento consolidado no sentido da 
eficácia imediata do direito de greve dos servidores públicos, a ser exercido por meio da 
aplicação da Lei n. 7.783/89 (Lei que dispõe sobre o exercício do direito de greve), até  
que sobrevenha lei específica para regulamentar a questão.

61. Analise as proposições abaixo e assinale a alternativa CORRETA:
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I-  No  que  diz  respeito  à  intervenção  direta  do  Estado  no  domínio  econômico,  a 
Constituição Federal consagra, de forma expressa, o princípio da subsidiariedade.

II- Consoante a Constituição Federal, é plenamente possível a responsabilização penal da 
pessoa jurídica por atos praticados contra a ordem econômica e financeira e contra a 
economia popular, com a aplicação de todas as sanções previstas em lei.

III-  Consoante a Constituição Federal,  o  atendimento de requisição de documento ou 
informação  de  natureza  comercial,  feita  por  autoridade  administrativa  ou  judiciária 
estrangeira, a pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no País dependerá de 
autorização do Poder competente.

IV-  O  sistema  financeiro  nacional  é  regulado  por  leis  complementares  que  dispõem, 
inclusive, sobre a participação do capital estrangeiro nas instituições que o integram, não 
abrangendo as cooperativas de crédito.

a) As alternativas I e III estão corretas.
b) As alternativas II e IV estão corretas.
c) As alternativas I e IV estão corretas.
d) As alternativas II e III estão corretas.
e) As alternativas III e IV estão corretas.

62. Em relação à seguridade e à previdência social, é INCORRETO afirmar:

a) A pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade social, como estabelecido 
em  lei,  não  poderá  contratar  com o  Poder  Público,  nem  dele  receber  benefícios  ou 
incentivos fiscais ou creditícios.

b) É vedada a filiação ao regime geral de previdência social, na qualidade de segurado 
facultativo, de pessoa participante de regime próprio de previdência.

c) Nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou es-
tendido sem a correspondente fonte de custeio total.

d) O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador artesanal, bem 
como os respectivos cônjuges,  que exerçam suas atividades em regime de economia 
familiar, com até 2 (dois) empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social 
mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização da produção 
e farão jus aos benefícios, nos termos da lei. 

e) A Constituição Federal veda a concessão de remissão ou anistia das contribuições 
sociais sobre a folha de salários e demais rendimentos do trabalhador quando se referir a 
débitos em montante superior ao fixado em lei complementar. 

63. Em relação ao Poder Judiciário, é INCORRETO afirmar:

a) Os Tribunais Regionais Federais instalarão a justiça itinerante, com a realização de 
audiências  e  demais  funções  da  atividade  jurisdicional,  nos  limites  territoriais  da 
respectiva jurisdição, servindo-se de equipamentos públicos e comunitários.
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b) As causas em que a União for autora poderão ser aforadas na seção judiciária em que  
for domiciliada a outra parte, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato que deu origem à 
demanda ou onde esteja situada a coisa, ou, ainda, no Distrito Federal.

c) A União, inclusive no Distrito Federal e nos Territórios, criará ouvidorias de justiça, 
competentes  para  receber  reclamações  e  denúncias  de  qualquer  interessado  contra 
membros  ou  órgãos  do  Poder  Judiciário,  ou  contra  seus  serviços  auxiliares, 
representando diretamente ao Conselho Nacional de Justiça.

d) No recurso extraordinário, o recorrente deverá demonstrar a repercussão geral das 
questões constitucionais discutidas no caso, nos termos da lei, a fim de que o Tribunal  
examine a sua admissão, somente podendo recusá-lo pela manifestação de dois terços 
de seus membros.

e) O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por provocação, mediante decisão de 
dois terços dos seus membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, 
aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante 
em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e 
indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua revisão ou 
cancelamento, na forma estabelecida em lei.

64. Analise as proposições abaixo e assinale a alternativa CORRETA:

I-  Aos Estados-membros pode ser delegada competência para legislar sobre questões 
específicas de energia, através de lei complementar, que deverá especificar a extensão 
da delegação e os termos do seu exercício.

II-  Na  competência  legislativa  concorrente,  é  possível  que  a  edição  de  lei  federal 
suspenda a vigência de lei estadual.

III-  Aos  Estados-membros  compete,  concorrentemente,  planejar  e  promover  a  defesa 
permanente contra as calamidades públicas, especialmente as secas e as inundações.

IV-  Todas  as  matérias  que  não  forem  de  competência  exclusiva  da  União  são  de 
competência exclusiva do Estado, inclusive a competência administrativa para organizar e 
prestar, diretamente ou sob regime de concessão e permissão, os serviços públicos de 
transporte coletivo de interesse local.

a) As alternativas I e II estão corretas.
b) As alternativas III e IV estão corretas.
c) As alternativas II e III estão corretas.
d) As alternativas II e IV estão corretas.
e) As alternativas I e III estão corretas.

65. Assinale a alternativa INCORRETA:

a) A República Federativa do Brasil  é formada pela união indissolúvel  dos Estados e 
Municípios  e  do  Distrito  Federal  e  reger-se-á,  nas  suas  relações  internacionais,  por 
princípios  como  o  repúdio  ao  terrorismo  e  ao  racismo  e  a  prevalência  dos  direitos 
humanos, dentre outros previstos na Constituição Federal.
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b)  São  fundamentos  da  República  Federativa  do  Brasil,  a  soberania,  a  cidadania,  a 
dignidade da pessoa humana,  os valores sociais  do trabalho e da livre  iniciativa  e o 
pluralismo político.

c)  A criação e a  instalação dos Tribunais  de  Justiça  Militar  dos Estados Membros é 
facultativa.

d)  Consoante  o  princípio  da  isonomia,  é  proibida  qualquer  distinção entre  brasileiros, 
natos e naturalizados, e estrangeiros residentes no País, admitindo-se sua relativização 
em  casos  específicos,  como,  por  exemplo,  nas  regras  que  estabelecem  a 
proporcionalidade  de  empregados  brasileiros  natos  nas  empresas,  individuais  ou 
coletivas, que explorem serviços públicos.

e) Constitui  um dos objetivos do Estado brasileiro a promoção do bem de todos, sem 
preconceitos  de  origem,  raça,  sexo,  cor,  idade  e  quaisquer  outras  formas  de 
discriminação e, em decorrência deste objetivo, a lei estabelece percentuais às empresas 
com 100 (cem) ou mais empregados para o preenchimento dos cargos por beneficiários 
reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência.

66. A respeito dos direitos e deveres individuais e coletivos, é CORRETO afirmar:

a) O Brasil submete-se à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja criação não 
tenha manifestado adesão.

b) A Constituição Federal assegura aos reconhecidamente pobres apenas a gratuidade 
do registro  civil  de nascimento,  transferindo para a lei  a  possibilidade de estabelecer 
outras espécies de registros gratuitos.

c)  Ninguém será  levado  à  prisão  ou  nela  mantido,  quando  a  lei  admitir  a  liberdade 
provisória, com ou sem fiança.

d)  Todos  têm  direito  a  receber  dos  órgãos  públicos  informações  de  seu  interesse 
particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 
pena de responsabilidade, sendo vedado o sigilo.

e)  No  caso  de  iminente  perigo  público,  a  autoridade  competente  poderá  usar  de 
propriedade  particular,  assegurada  ao  proprietário,  em  qualquer  caso,  indenização 
ulterior.

67. A respeito do poder constituinte, assinale a alternativa CORRETA:

a)  O  poder  constituinte  originário  é  inicial,  autônomo  e  incondicionado,  não  estando 
adstrito aos limites existentes no ordenamento jurídico anterior.  Sendo assim, por  ter, 
como  objetivo  fundamental,  a  criação  de  uma  nova  ordem  jurídica,  seu  titular  é  a 
assembleia nacional constituinte, formada por parlamentares eleitos para este fim.

b) O poder constituinte derivado é sempre reformador, manifestando-se através da edição 
de  emendas  constitucionais,  tendo  atuação  limitada,  condicionada  ao  conteúdo  das 
normas constitucionais existentes.

c)  Em  decorrência  da  sua  capacidade  de  auto-organização,  os  Estados-membros,  o 
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Distrito Federal e os Municípios podem instaurar sua própria ordem jurídica por meio de 
sua Constituição, conforme previsto no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
da Constituição Federal.

d)  O  Ato  das  Disposições  Constitucionais  Transitórias  da  Constituição  Federal 
estabeleceu,  não apenas o  quorum de aprovação,  mas também o período em que a 
revisão constitucional deveria ocorrer e não previu outras revisões além daquela por ele 
referida.

e) O poder constituinte reformador pode ser exercido na vigência de intervenção federal.

68. A respeito dos direitos sociais, é CORRETO afirmar que:

a) É direito dos trabalhadores urbanos e rurais a relação de emprego protegida contra 
despedida arbitrária ou sem justa causa, nos termos de lei complementar, que preverá 
indenização  compensatória,  dentre  outros  direitos  e,  neste  particular,  o  dispositivo 
encontra-se regulado pela recente Lei  n.  12.506/2011,  que dispõe sobre aviso prévio,  
além de dar outras providências.

b)  A  parcela  denominada  participação  nos  lucros,  paga  com  habitualidade  a  cada 
semestre, consoante permissivo constitucional, integra o salário do empregado.

c) É direito da trabalhadora urbana e da trabalhadora rural a licença à gestante, prevista 
no art. 7°, inciso XVIII, da Constituição Federal de 1988, sem prejuízo do emprego, com 
duração de 180 (cento e oitenta) dias, a partir da edição da Lei n. 11.770/2008.

d) É proibido o trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de doze anos.

e) A Constituição Federal assegura expressamente ao trabalhador doméstico o direito ao 
repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos.

DIREITO CIVIL

69. Acerca da eficácia da lei no tempo e no espaço, de acordo com a legislação civil  
brasileira, assinale a assertiva INCORRETA:

a) A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o declare, quando seja com ela 
incompatível  ou  quando  regule  inteiramente  a  matéria  de  que  tratava  a  lei  anterior, 
ocorrendo, nesta hipótese, o fenômeno da ab-rogação.

b) A repristinação não é admitida no ordenamento jurídico, de modo que a lei revogada 
nunca se restaura por ter a lei revogadora perdido a vigência.

c) Em geral, a lei entra em vigor 45 dias após a sua publicação oficial e, no período de  
vacância, a lei é válida, mas a sua vigência e a sua eficácia são postergadas no tempo, 
de modo que não produz efeitos até o término da vacância.

d) A ultratividade consiste no fato de a lei revogada continuar a ser aplicável e aplicada 
mesmo após a sua revogação, durante o período de vacância de lei ou do ato normativo 
revogatório novo, de forma que, um ato praticado com base na lei revogada, mas que 
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está vigendo, é perfeitamente legal.

e) A lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitados o ato jurídico perfeito, o direito 
adquirido e a coisa julgada. 

70. Com base na legislação civil vigente, assinale a assertiva CORRETA:

a) São incapazes, relativamente a certos atos da vida civil ou à maneira de exercê-los, os 
maiores de 16 (dezesseis) anos e menores de 18 (dezoito) anos, os ébrios habituais, os 
viciados em tóxicos e os que, por deficiência mental, tenham o discernimento reduzido, os 
excepcionais sem desenvolvimento mental completo e os pródigos.

b)  Decorrido  um  ano  da  arrecadação  dos  bens  do  ausente,  ou,  se  ele  deixou 
representante  ou  procurador,  em  se  passando  cinco  anos,  poderão  os  interessados 
requerer que se declare a ausência e se abra provisoriamente a sucessão.

c) O Código Civil Brasileiro vigente autoriza a desconsideração da personalidade jurídica 
da empresa com a finalidade de atingir bens dos sócios para a satisfação de dívidas da 
pessoa jurídica, quando caracterizado o desvio de finalidade, a confusão patrimonial ou 
em qualquer outra hipótese em que a personalidade jurídica da empresa seja obstáculo 
ao ressarcimento de prejuízos causados a terceiros em geral. 

d)  A  exclusão  de  um associado  dos  quadros  da  associação  pode  ocorrer  sem justo 
motivo, desde que por deliberação da maioria absoluta dos presentes à assembleia geral, 
especialmente convocada para esse fim. 

e) Será considerado domicílio da pessoa jurídica que detiver diversos estabelecimentos, 
em lugares diferentes,  aquele em que funcionar  a sua diretoria  ou administração, em 
qualquer caso.

71. Analise as proposições abaixo acerca do negócio jurídico e marque a alternativa 
CORRETA:

I- O negócio jurídico requer, para a sua validade, agente capaz, objeto lícito, possível,  
determinado  ou  determinável,  além de  forma prescrita  ou  não  defesa  em lei,  mas  a 
impossibilidade inicial do objeto não invalida o negócio jurídico se for relativa ou se cessar 
antes de realizada a condição a que ele estiver subordinado. 

II-  Se  for  suspensiva  a  condição,  enquanto  esta  se  não  realizar,  vigorará  o  negócio 
jurídico, podendo ser exercido, desde sua conclusão, o direito por ele estabelecido.

III- São anuláveis os negócios jurídicos quando as declarações de vontade emanarem de 
erro substancial que poderia ser percebido por pessoa de diligência normal, em face das 
circunstâncias do negócio.

IV- Vicia o negócio jurídico a coação que decorrer de terceiro, mesmo que a parte a que 
aproveite dela não tivesse ou devesse ter conhecimento, mas apenas o autor da coação 
responderá por todas as perdas e os danos que houver causado ao coacto.

V- É nulo o negócio jurídico simulado, mas subsistirá plenamente o que se dissimulou, se 
válido for na substância e na forma.
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a) As alternativas I, II e V estão corretas.
b) As alternativas II, III e V estão corretas.
c) As alternativas I, III e IV estão corretas.
d) As alternativas II, III e IV estão corretas.
e) As alternativas I, III e V estão corretas.

72. A respeito da responsabilidade civil, marque a alternativa INCORRETA:

a) Não constituem atos ilícitos os praticados em legítima defesa ou no exercício regular de 
um direito reconhecido e a deterioração ou a destruição da coisa alheia, esta somente 
quando as circunstâncias o tornarem absolutamente necessário, não excedendo os limi-
tes do indispensável para a remoção do perigo, ou a lesão a pessoa, a fim de remover pe-
rigo iminente.

b) A responsabilidade civil do empregador pelos atos de seus empregados, serviçais e  
prepostos, no exercício do trabalho que lhes competir ou em razão dele, é solidária e 
objetiva.

c) Se da ofensa resultar defeito pelo qual o ofendido não possa exercer o seu ofício ou 
profissão, ou se lhe diminua a capacidade de trabalho, a indenização, além das despesas 
do tratamento e dos lucros cessantes até ao fim da convalescença, incluirá pensão cor-
respondente à importância do trabalho para que se inabilitou, ou da depreciação que ele 
sofreu, facultando-se ao prejudicado exigir que a indenização seja arbitrada e paga de 
uma só vez.

d) O direito de exigir reparação e a obrigação de prestá-la não se transmitem com a 
herança.

e)  Haverá  obrigação  de  reparar  o  dano,  independentemente  de  culpa,  nos  casos 
especificados em lei,  ou quando a atividade normalmente desenvolvida  pelo autor  do 
dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem.

73. Das assertivas abaixo sobre prescrição e decadência, é CORRETO afirmar que:

a) O juiz não pode declarar, de ofício, a prescrição, salvo se favorecer o absolutamente 
capaz.

b) A renúncia da prescrição pode ser expressa ou tácita e só valerá, se for feita sem 
prejuízo  de  terceiro,  antes  da  prescrição  se  consumar,  mas  é  nula  a  renúncia  à 
decadência fixada em lei.

c) Pela regra geral do Código Civil de 2002, a prescrição ocorre em dez anos, quando a 
lei não lhe haja fixado prazo menor, e pela regra de transição estabelecida nesse Código, 
também será considerado de dez anos o prazo geral de prescrição se, na data de sua 
entrada em vigor, não houver transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei  
revogada.

d) As causas que impedem, suspendem ou interrompem a prescrição não se aplicam, em 
qualquer hipótese, à decadência. 
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e) Suspensa a prescrição em favor de um dos credores solidários, a todos aproveita em 
qualquer caso. 

74. Acerca das obrigações, marque a alternativa INCORRETA:

a) Nas obrigações provenientes de ato ilícito, considera-se o devedor em mora desde que 
o praticou, razão pela qual os juros de mora, nas hipóteses de indenização por danos 
morais,  fluem  desde  a  data  do  evento  danoso,  em  caso  de  responsabilidade 
extracontratual.

b) O valor da cominação imposta na cláusula penal é limitada à obrigação principal, mas a 
penalidade deve ser reduzida equitativamente pelo juiz se a obrigação principal tiver sido 
cumprida em parte, ou se o montante da penalidade for manifestamente excessivo, tendo-
se em vista a natureza e a finalidade do negócio.

c) A obrigação é indivisível quando a prestação tem por objeto uma coisa ou um fato não 
suscetíveis de divisão, por sua natureza, por motivo de ordem econômica ou dada a razão 
determinante do negócio jurídico. Se, havendo dois ou mais devedores, a prestação não 
for divisível, cada um será obrigado pela dívida toda. Se a pluralidade for dos credores, 
poderá cada um destes exigir a dívida inteira, mas o devedor ou devedores se desobriga-
rão, pagando a todos conjuntamente ou a um, dando este caução de ratificação dos ou-
tros credores.

d) A solidariedade nas obrigações não se presume, resultando da lei ou da vontade das 
partes e pode ser ativa, na hipótese de credores solidários ou passiva, em se tratando de 
devedores solidários. O julgamento contrário ou favorável a um dos credores solidários 
atinge ou aproveita aos demais, a menos que se funde em exceção pessoal ao credor 
que o obteve. O credor pode renunciar à solidariedade em favor de um, de alguns ou de 
todos os devedores, subsistindo em relação aos demais.

e) O devedor não responde pelos prejuízos resultantes de caso fortuito ou força maior, se 
expressamente não se houver  por  eles  responsabilizado.  O caso fortuito  ou  de força 
maior verifica-se no fato necessário, cujos efeitos não era possível evitar ou impedir.

75. Sobre o bem de família, com base na lei e na jurisprudência, é CORRETO afirmar 
que: 

a) A impenhorabilidade do bem de família, tratada pela Lei n. 8.009/90, compreende o 
imóvel sobre o qual se assentam a construção, as plantações, as benfeitorias de qualquer 
natureza, veículos de transporte, obras de arte e todos os equipamentos, inclusive os de 
uso profissional, ou móveis que guarnecem a casa, desde que quitados.

b) A impenhorabilidade do bem de família, consoante a Lei n. 8.009/90, é oponível em 
qualquer processo de execução civil, fiscal, previdenciária, trabalhista ou de outra nature-
za, salvo se movido, dentre outras hipóteses, em razão dos créditos de trabalhadores da 
própria residência e das respectivas contribuições previdenciárias, pelo titular do crédito 
decorrente do financiamento destinado à construção ou à aquisição do imóvel, no limite 
dos créditos e acréscimos constituídos em função do respectivo contrato, pelo credor de 
pensão alimentícia e pelo credor fiduciário.

c) É expressamente impenhorável, nos termos da Lei n. 8.009/90, a vaga de garagem que 
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possui matrícula própria no registro de imóveis, pois constitui bem de família.

d) Nos termos da Lei n. 8.009/90, quando a residência familiar constituir-se em imóvel 
rural,  a impenhorabilidade restringir-se-á à sede de moradia, com os respectivos bens 
móveis,  e, nos casos do art.  5º,  inciso XXVI, da Constituição Federal, à área limitada 
como pequena propriedade rural.

e) Para os efeitos da impenhorabilidade de que trata a Lei n. 8.009/90, na hipótese de o  
casal, ou entidade familiar, ser possuidor de vários imóveis utilizados como residência, a 
impenhorabilidade recairá sobre aquele em que, de fato, a família reside, independente do 
valor, salvo se outro tiver sido registrado, para esse fim, no Registro de Imóveis.

76. Relativamente aos contratos civis, assinale a alternativa CORRETA:

a) A exceção do contrato não cumprido pode ser utilizada por qualquer dos contratantes 
para recusar a sua prestação, ao fundamento de que o demandante não cumpriu a que 
lhe  competia  e,  aquele  que  não  satisfez  a  própria  obrigação,  não  pode  exigir  o  
implemento da do outro.

b) Nos contratos onerosos, o alienante responde pela evicção, mas esta garantia não 
subsiste se a aquisição se tenha realizado em hasta pública.

c) Nos contratos de execução continuada ou diferida, se a prestação de uma das partes 
se tornar excessivamente onerosa, com extrema vantagem para a outra, em virtude de 
acontecimentos extraordinários e imprevisíveis, poderá o devedor pedir a resolução do 
contrato. Os efeitos da sentença que a decretar retroagirão à data do acontecimento que 
gerou a onerosidade excessiva.

d) Aquele que aliciar pessoas obrigadas em contrato verbal ou escrito a prestar serviço a  
outrem pagará a este a importância que ao prestador de serviço, pelo ajuste desfeito, 
houvesse de caber durante um ano.

e) O contrato preliminar tem como objeto a celebração de um contrato futuro e, inclusive 
quanto à forma, deve conter todos os requisitos essenciais ao contrato a ser celebrado.

77. Sobre preferências e privilégios creditórios, assinale a alternativa CORRETA:

a) Quando concorrerem aos mesmos bens, e por título igual, dois ou mais credores da  
mesma classe especialmente privilegiados, terá preferência aquele que detiver o título 
mais antigo, se o produto não bastar para o pagamento integral de todos. 

b) O privilégio especial só compreende os bens sujeitos, por expressa disposição de lei, 
ao pagamento do crédito que ele favorece; e, o geral, todos os bens não sujeitos a crédito  
real, nem a privilégio especial. 

c) Têm privilégio especial sobre o produto da colheita, para a qual houver concorrido com 
o seu trabalho, e precipuamente a quaisquer outros créditos, com exceção dos reais, o 
trabalhador agrícola, quanto à dívida dos seus salários.

d) Não conservam seus respectivos direitos os credores, hipotecários ou privilegiados, 
sobre  o  valor  da  indenização,  se  a  coisa  obrigada  a  hipoteca  ou  privilégio  for 
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desapropriada.

e) O privilégio geral do crédito por custas judiciais, ou por despesas com a arrecadação e 
a liquidação da massa, sobre os bens do devedor, prefere ao privilégio geral do crédito 
por despesa de seu funeral, feito segundo a condição do morto e o costume do lugar.

78. Acerca do direito de empresa, é INCORRETO afirmar que:

a) Faculta-se aos cônjuges contratar sociedade, entre si ou com terceiros, desde que não 
tenham  casado  no  regime  da  comunhão  universal  de  bens,  ou  no  da  separação 
obrigatória.

b)  Até dois anos depois de averbada a modificação do contrato,  responde o cedente 
solidariamente com o cessionário, perante a sociedade e terceiros, pelas obrigações que 
tinha como sócio.

c) Ocorrendo, até noventa dias após publicados os atos relativos à incorporação, fusão ou 
cisão, a falência da sociedade incorporadora, da sociedade nova ou da cindida, qualquer 
credor anterior terá direito a pedir a separação dos patrimônios, para o fim de serem os 
créditos pagos pelos bens das respectivas massas.

d)  A  retirada,  exclusão  ou  morte  do  sócio,  não  o  exime,  ou  a  seus  herdeiros,  da 
responsabilidade pelas  obrigações sociais  anteriores,  até  dois  anos após averbada  a 
resolução da sociedade, mas não responde pelas obrigações posteriores, independente 
da averbação.

e) Os bens particulares dos sócios não podem ser executados por dívidas da sociedade,  
senão depois de executados os bens sociais.

DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

79. Analise as proposições abaixo e assinale a alternativa CORRETA:

I- Consoante o Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, o exercício efetivo da função 
de Conselheiro do Conselho Tutelar constituirá serviço público relevante, estabelecerá 
presunção de idoneidade moral e assegurará prisão especial, em caso de crime comum, 
até o julgamento definitivo.

II- As decisões do Conselho Tutelar, consoante o Estatuto da Criança e do Adolescente -  
ECA,  são  dotadas  de  auto  executoriedade  e,  em  caso  de  seu  descumprimento 
injustificado, cabe ao Conselho representar junto à autoridade judiciária.

III- O período de adaptação para o trabalho de adolescente portador de deficiência, em 
oficina protegida terapêutica, caracteriza vínculo empregatício, mas está condicionado a 
processo de avaliação individual que considere o seu desenvolvimento biopsicossocial.

IV- É vedado ao menor de 18 (dezoito) anos firmar recibo pelo pagamento de salários e  
dar,  sem  assistência  dos  seus  responsáveis  legais,  quitação  ao  empregador  pelo 
recebimento da indenização que lhe for devida.

a) As alternativas I e II estão corretas.
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b) As alternativas III e IV estão corretas.
c) As alternativas II e III estão corretas.
d) As alternativas I e IV estão corretas.
e) As alternativas I e III estão corretas.

80. Assinale a alternativa CORRETA:

a) Organizações não governamentais, sem fins lucrativos, podem promover o treinamento 
e o posterior encaminhamento de adolescentes ao mercado de trabalho, caso em que 
poderão ser contratados a título de mera iniciação ao trabalho, como trabalho educativo.

b) Consoante o Estatuto da Criança e do Adolescente, ao adolescente aprendiz, menor de 
14 (quatorze) anos, não são assegurados os direitos trabalhistas e previdenciários.

c) A duração do trabalho do aprendiz observará o limite de 6 (seis) horas diárias, sendo 
vedadas a prorrogação e a compensação de jornada, em qualquer hipótese.

d) Ao completar 18 (dezoito) anos, o menor aprendiz terá seu contrato automaticamente 
convertido em contrato de emprego, regido pela CLT, dado o princípio da continuidade da 
relação empregatícia.

e) A validade do contrato de aprendizagem pressupõe a anotação na CTPS- Carteira de 
Trabalho e Previdência Social e a matrícula do aprendiz na escola, dispensada esta, em 
qualquer  caso,  se  for  inscrito  em  programa  de  aprendizagem,  desenvolvido  sob 
orientação de entidade qualificada em formação técnico-profissional metódica, garantido o 
salário mínimo hora.

BLOCO III

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

81. A propósito das normas processuais civis que disciplinam o direito das partes e 
de seus procuradores, assinale a alternativa INCORRETA:

a) As despesas processuais abrangem, também, a indenização de viagem, a diária de 
testemunha e a remuneração do assistente técnico.

b)  Ressalvados  os  advogados,  a  violação  do  dever  de  cumprir  com  exatidão  os 
provimentos mandamentais e não criar embaraços à efetivação de provimentos judiciais,  
de natureza antecipatória ou final, ensejará ato atentatório ao exercício da jurisdição. 

c)  Nos  juízos  divisórios,  não  havendo  litígio,  os  interessados  pagarão  as  despesas 
proporcionalmente aos seus quinhões.

d) Nos casos em que o advogado funcionar em causa própria, não haverá condenação do 
vencido nas despesas que antecipou e nos honorários advocatícios.

e) O pagamento dos honorários periciais poderá ser feito pelo autor, quando requerido por 
ambas as partes ou determinado de ofício pelo juiz.

82. Quanto à proibição da prova ilícita no processo civil, é CORRETO afirmar que: 

41



a) O art. 5º, inc. LVI, da Constituição Federal faz uma ponderação entre a efetividade da  
proteção do direito material e o direito à descoberta da verdade. Esta previsão aplica-se 
ao processo civil, entretanto, mediante análise do caso concreto, pode o juiz determinar a 
realização  de  uma  nova  prova  que  recaia  sobre  o  fato  que  a  prova  ilícita  tentou 
esclarecer.

b) A prova ilícita não pode ser sanada quando constituir o ponto final de um procedimento  
em que houve uma ilicitude.

c) A prova pode ser sanada quando a ilicitude é a sua causa.

d) A prova ilícita não tem eficácia no processo, como também o seu resultado não pode 
ser  utilizado  no  plano  extraprocessual  para  impedir  a  ocorrência  de  um  fato  que, 
provavelmente, será praticado diante daquilo que foi descoberto.

e)  A prova obtida de modo ilícito  pode propiciar  uma outra prova,  que,  então,  estará 
contaminada, mas nada impede que o fato que se desejou demonstrar seja objeto de uma 
prova que com ela venha a ter vinculação.

83. Considerando o ato decisório do juiz, marque a alternativa INCORRETA:

a) Uma das novidades trazida pela Lei n. 11.232/2005, que alterou o Código de Processo  
Civil, está na exigência de sentenças de mérito que não extingam o processo. 

b) Apenas nas sentenças condenatória e constitutiva de direito cabe o acolhimento do 
pedido sem extinção do processo.

c) Nos casos em que o processo ficar parado durante mais de 1 (um) ano por negligência 
das partes, ou quando o autor, por não promover os atos e diligências que lhe competir  
abandonar a causa por mais de 30 (trinta) dias, o juiz ordenará o arquivamento dos autos, 
declarando a extinção do processo, se a parte, intimada através de seu representante 
legal, deixar de suprir a falta em 48 (quarenta e oito) horas.

d) O juiz conhecerá de ofício, em qualquer tempo e grau de jurisdição, enquanto não 
proferida  a  sentença de mérito,  as matérias  relativas  à ausência  de  pressupostos  de 
constituição  e  de  desenvolvimento  válido  e  regular  do  processo,  a  alegação  de 
perempção, litispendência ou de coisa julgada e as condições da ação, desde que o réu 
as  alegue  na  primeira  oportunidade  em que  lhe  caiba  falar  nos  autos,  sob  pena  de 
pagamento das custas processuais de retardamento. 

e) A parte dispositiva da sentença reveste-se da autoridade da coisa julgada material,  
com  exceção  dos  motivos  nela  expostos,  ainda  que  importantes  para  determinar  o 
alcance de sua parte dispositiva.

84. Marque a alternativa INCORRETA:

a) Poderá ser deferida medida cautelar em caráter incidental, se o autor a requerer a título 
de antecipação de tutela, desde que presentes os respectivos pressupostos.

b)  A tutela  antecipada e o julgamento antecipado da lide são de natureza satisfativa,  
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porém, enquanto a primeira antecipa o próprio provimento final, o segundo, adianta os 
efeitos do provimento final. 

c)  A  parte  poderá  obter  a  tutela  de  seu  direito  no  momento  em  que  se  tornar 
incontroverso, ainda que o processo deva continuar.

d)  A  parte  poderá  obter  a  tutela  de  seu  direito  quando  o  fato  constitutivo  restar  
evidenciado e uma defesa de mérito indireta infundada obrigar o processo a prosseguir.

e)  A  tutela  antecipatória  contra  o  fundado  receio  de  dano  irreparável  ou  de  difícil  
reparação, exige que o juiz se convença da verossimilhança da alegação, que depende 
do seu conteúdo de direito  material,  o  qual  deve ser  identificado com base na tutela  
pretendida e nos fundamentos invocados para a sua obtenção.

85. Quanto aos princípios que informam o Processo Civil, é INCORRETO afirmar:

a) Origina-se da expressão inglesa due process of law um dos postulados fundamentais 
do  processo,  que,  em  sentido  material,  revela-se  em  uma  decisão  substancialmente 
razoável  e  correta,  o  chamado  princípio  do  devido  processo  legal  substantivo  e,  em 
sentido formal, constitui-se, basicamente, no direito a ser processado e a processar de 
acordo com as normas previamente estabelecidas. 

b)  De  acordo  com  a  doutrina  processual  civil,  podemos  visualizar  os  princípios  da 
adequação e da adaptabilidade do procedimento, respectivamente, em dois momentos: o 
pré-jurídico, como informador da produção legislativa do procedimento em abstrato; e o 
processual, que permite ao juiz, no caso concreto, adaptar o procedimento de modo a 
melhor afeiçoá-lo às peculiaridades da causa. 

c) O poder conferido ao juiz para determinar, de ofício, as provas necessárias à instrução 
do processo, indeferindo as diligências inúteis ou meramente protelatórias, materializa o 
princípio inquisitivo, que consiste na atribuição, pelo legislador, de poderes ao magistrado, 
independentemente da vontade das partes.

d)  O processo,  que não constitui  um fim em si  mesmo,  informa-se pelo  Princípio  da 
Instrumentalidade, segundo o qual a forma só deve prevalecer quando o fim para o qual 
ela foi desenvolvida não lograr ter sido atingido. 

e)  Os princípios do contraditório  e  da ampla defesa,  previstos  no art.  5º,  inc.  LV,  da 
Constituição Federal, apesar de serem figuras conexas, distinguem-se entre si,  pois a 
ampla defesa é o instrumento de atuação do direito ao contraditório. 

86. Considerando a teoria da ação, marque a alternativa CORRETA:

a) Segundo a doutrina processual civil,  um dos elementos necessários à definição do 
interesse de agir, que, por sua vez, constitui uma das condições da ação, é o denominado 
interesse-adequação, que diz respeito ao exame do exercício do direito de ação.

b) O artigo 94 do CPC, que trata das ações fundadas em direito pessoal e em direito real  
sobre  bens  móveis,  revela  os  tipos  de  ações  quanto  à  sua  classificação  segundo  a 
natureza da relação substancial deduzida em juízo e serão propostas, em regra, no foro 
do domicílio do réu.
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c)  As  ações  meramente  constitutivas,  relacionadas  ao  chamado  direito  potestativo, 
necessitam  de  execução  para  a  efetividade  da  tutela  jurisdicional  nos  casos  de 
modificação de uma situação jurídica já existente.

d) Nos termos do art. 295, parágrafo único, inciso IV, do CPC, que trata da inépcia da 
petição  inicial,  quando  esta  contiver  pedidos  incompatíveis  entre  si,  é  impossível  o 
acolhimento simultâneo dos direitos concorrentes, salvo se houver pluralidade de causa 
de pedir.

e) Os requisitos processuais subjetivos extrínsecos ou negativos são fatos estranhos à 
relação jurídica  processual,  que,  uma vez  existentes,  impedem a  formação válida  do 
processo,  como,  por  exemplo,  a  litispendência,  a  coisa  julgada,  a  perempção  e  a 
convenção de arbitragem. 

87. Assinale a alternativa INCORRETA:

a)  Há litisconsórcio  necessário  passivo  dos cônjuges quando demandados por  dívida 
solidária.

b) O juiz deverá nomear ex officio um curador especial para a proteção dos interesses do 
réu, preso ou revel, desde que este tenha sido citado por edital ou com hora certa.

c)  O interesse do autor para propor ação é de natureza restritiva,  limitada somente à 
declaração da existência de relação jurídica e da autenticidade de documento. 

d) Em se tratando da doutrina processual civil, o curador especial não está obrigado à 
regra prevista no art. 302 do CPC, que proíbe a defesa genérica do réu, como também 
não está autorizado a transigir o direito material discutido. 

e) Nas comarcas onde houver representante judicial de incapazes ou de ausentes, a este 
competirá  a  função  de  curador  especial,  que,  neste  caso,  é  atribuída  à  Defensoria 
Pública, desde que existente na localidade.

88. Assinale a alternativa CORRETA:

a) A coisa julgada na intervenção de terceiros é sempre inter  partes, o que se justifica 
pelo fato de que haverá um vínculo entre o terceiro, o objeto litigioso do processo e a 
relação jurídica material deduzida.

b)  A  intervenção  de  terceiros,  na  modalidade  nomeação  à  autoria,  provoca  uma 
ampliação subjetiva no processo, podendo alargar o objeto litigioso da lide.

c) Na assistência, o interesse jurídico é pressuposto da intervenção, de tal forma que não 
será autorizada quando o interesse for meramente econômico ou afetivo.

d)  A assistência simples cabe quando o terceiro  alegar  a  existência de um interesse 
jurídico imediato na causa.

e) A nomeação à autoria feita pelo preposto ocorre quando aquele que detiver a coisa em 
nome alheio nomeia à autoria o proprietário ou possuidor.
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89. Assinale a alternativa INCORRETA:

a) Em todas as ações admitidas no processo civil, a parte pode fazer-se representar por 
preposto na audiência preliminar.

b) A decadência e a prescrição referem-se à extinção de determinada eficácia jurídica.  
Enquanto a primeira se revela pela perda do direito potestativo, em razão do seu não 
exercício no prazo legal, a segunda, revela-se em razão do não exercício de um direito 
em um determinado lapso de tempo.

c) Verificada a morte ou a incapacidade processual da parte ou de seu representante 
legal,  após o início da audiência de instrução e julgamento, o juiz  não suspenderá o  
processo, que prosseguirá até a prolação da decisão final.

d)  Ultrapassada  a  fase  das  providências  preliminares  e,  não  ocorrendo  as  hipóteses 
legais relativas às causas de extinção do processo, sem e com resolução de mérito, em 
razão  da  autocomposição,  prescrição,  decadência  ou  julgamento  antecipado  da  lide, 
caberá ao juiz, em qualquer caso, designar audiência para a tomada do depoimento das 
partes e das testemunhas. 

e) Quando a sentença de mérito de uma determinada ação depender do julgamento de 
outra  causa,  ou  da  declaração  de  existência  ou  inexistência  da  relação  jurídica,  que 
constitua  o  objeto  principal  de  outro  processo  pendente,  o  segundo  processo  será 
suspenso. 

90. Considerando o cumprimento da sentença, assinale a alternativa CORRETA:  

a)  Os  tribunais  possuem  competência  originária  e  derivada  para  a  instauração  da 
atividade executiva  do Estado.  No caso da competência  derivada,  o  cumprimento  da 
sentença efetuar-se-á perante o juízo que processou a causa de primeiro grau, podendo o 
exequente optar pelo juízo de seu atual  domicílio, ou pelo juízo do atual domicílio do 
executado. 

b) A impugnação não poderá versar sobre a ilegitimidade das partes.

c) Na execução provisória, o levantamento de depósito em dinheiro e a prática de atos  
que  importem  alienação  de  propriedade  ou  dos  quais  possa  resultar  grave  dano  ao 
executado,  dependem de  caução  suficiente  e  idônea,  arbitrada  de  plano  pelo  juiz  e 
prestada nos próprios autos, a qual pode ser dispensada quando, nos casos de crédito de 
natureza alimentar ou decorrente de ato ilícito, o juiz, de ofício, verifique a existência de 
situação de necessidade da parte. 

d) Caso o oficial de justiça não possua conhecimentos especializados para a avaliação de 
um determinado bem, a parte interessada deverá requerer ao juiz da causa a nomeação 
de perito técnico, no prazo de quinze dias, contados da data de sua notificação.

e) Quando a indenização por ato ilícito incluir prestação de alimentos, o juiz, quanto a esta 
parte,  poderá  ordenar  ao  devedor  constituição  de  capital,  cuja  renda  assegure  o 
pagamento  do valor  mensal  da  pensão.  Pode,  entretanto,  por  iniciativa  do juiz  haver 
substituição de capital pela inclusão do beneficiário da prestação em folha de pagamento 
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de entidade de direito público ou de empresa de direito privado de notória capacidade 
econômica, ou, a requerimento do devedor, por fiança bancária ou garantia real, em valor 
a ser arbitrado de imediato pelo juiz.

91. Acerca do sistema recursal brasileiro, no Direito Processual Civil, é CORRETO 
afirmar:

a) O relator poderá, de ofício, somente nos casos de prisão civil, adjudicação, remição de 
bens  e  levantamento  de  dinheiro  com  caução  idônea,  suspender  o  cumprimento  da 
decisão até o pronunciamento definitivo da turma ou câmara.

b) O Supremo Tribunal Federal, em decisão recorrível, poderá não conhecer de recurso 
extraordinário quando a questão constitucional nele versada oferecer repercussão geral.

c) Negada a existência de repercussão geral, quando houver multiplicidade de recursos 
com  fundamento  em  idêntica  controvérsia,  os  recursos  sobrestados  prosseguirão 
automaticamente com seus respectivos julgamentos.

d) O recurso extraordinário poderá ser julgado antes da apreciação do recurso especial na 
hipótese  de  o  relator  do  recurso  especial  considerar  que  o  recurso  extraordinário  é 
prejudicial àquele. 

e)  Quando  manifestamente  protelatórios  os  embargos  de  declaração,  poderá  o  juiz 
condenar  o  embargante  ao  pagamento  de  multa,  que,  no  caso  de  reiteração,  será 
elevada,  não ficando,  em qualquer  hipótese,  condicionada a interposição de qualquer 
outro recurso ao depósito do valor respectivo, em respeito à garantia ao duplo grau de 
jurisdição.

92. Quanto aos recursos extraordinário e especial, é INCORRETO afirmar:

a) O recurso extraordinário,  ou o recurso especial,  quando interpostos contra decisão 
interlocutória em processo de conhecimento, cautelar,  ou embargos à execução ficará 
retido  nos  autos  e  somente  será  processado  se  o  reiterar  a  parte,  no  prazo  para  a 
interposição do recurso contra a decisão final, ou para as contrarrazões.

b) Se a turma decidir pela existência da repercussão geral por, no mínimo, 4 (quatro) 
votos, ficará dispensada a remessa do recurso ao Plenário.

c) Não cabem embargos da decisão da turma que, em recurso extraordinário, divergir do 
julgamento da outra turma ou do plenário.

d) Quando o recurso fundar-se em dissídio jurisprudencial, o recorrente fará a prova da 
divergência  mediante  certidão,  cópia  autenticada  ou  pela  citação  do  repositório  de 
jurisprudência, oficial  ou credenciado, inclusive em mídia eletrônica, em que tiver sido 
publicada  a  decisão  divergente,  ou  ainda  pela  reprodução  de  julgado  disponível  na 
internet,  com  indicação  da  respectiva  fonte,  mencionando,  em  qualquer  caso,  as 
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados.

e) Os recursos extraordinário e especial são recebidos no efeito devolutivo.

93. Considerando a maneira pela qual se dá a informação aos sujeitos do processo 
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sobre os atos processuais, assinale a alternativa CORRETA:

a) O locador que se ausentar  do Brasil  sem cientificar o locatário de que deixou,  na  
localidade onde estiver situado o imóvel, procurador com poderes para receber citação, 
será citado através de carta precatória rogatória a ser encaminhada ao país em que ele 
se encontrar.

b) O militar não será citado em sua residência, a não ser que esteja em serviço em mais  
de uma unidade.

c) Havendo antecipação da audiência, o juiz, de ofício, deverá intimar pessoalmente a 
parte para ciência da nova designação.

d)  Não  se  fará  citação,  salvo  para  evitar  o  perecimento  do  direito,  ao  cônjuge  ou  a 
qualquer parente do morto, consanguíneo ou afim, em linha reta, ou na linha colateral até  
o terceiro grau, no dia do falecimento e nos 5 (cinco) dias seguintes.

e)  Comparecendo  o  réu  apenas  para  arguir  a  nulidade  e  sendo  esta  decretada, 
considerar-se-á feita  a citação na data em que ele  ou seu advogado for  intimado da 
decisão.

94. Na execução das obrigações de fazer e de não fazer, é INCORRETO afirmar:

a) Se o fato puder ser prestado por terceiro, é licito ao juiz, de ofício, decidir que aquele o  
realize à custa do executado.

b) Se o credor quiser executar, ou mandar executar, sob sua direção e vigilância, as obras 
e trabalhos necessários à prestação do fato, terá preferência, em igualdade de condições 
de oferta, ao terceiro.

c) Havendo recusa ou mora do devedor, o credor requererá ao juiz que mande desfazer o  
ato à sua custa, respondendo o devedor por perdas e danos. Se não for possível desfazer 
o ato, a obrigação resolve-se em perdas e danos.

d) Regra geral,  quando o objeto da execução for obrigação de fazer,  o devedor será  
citado para satisfazê-la no prazo assinado pelo juiz, se outro não estiver determinado no 
título executivo.

e)  Prestado  o  fato,  o  juiz  ouvirá  às  partes  no prazo de  10  (dez)  dias;  não  havendo 
impugnação, dará por cumprida a obrigação; em caso contrário, decidirá a impugnação. 

95. Considerando  o  incidente  de  uniformização  de  jurisprudência,  que  objetiva 
expressar a opinião do tribunal a respeito da interpretação de certa norma jurídica, 
é CORRETO afirmar:

a) Compete a qualquer  juiz,  ao dar  o  voto  na turma, câmara,  ou grupo de câmaras, 
solicitar o pronunciamento prévio do tribunal acerca da interpretação do direito quando, no 
julgamento  recorrido,  a  interpretação for  diversa  da que lhe  haja  dado outro  tribunal, 
turma, câmara, grupo de câmaras ou câmaras cíveis reunidas.

b)  Reconhecida a  divergência,  independentemente  da lavratura  do acórdão,  os  autos 
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serão  encaminhados  ao  presidente  do  tribunal  para  que  este  designe  a  sessão  de 
julgamento.

c)  O julgamento,  tomado pelo  voto  da maioria  relativa  dos membros que integram o 
tribunal,  será  objeto  de  súmula  e  constituirá  precedente  na  uniformização  da 
jurisprudência.

d) O incidente de uniformização de jurisprudência, que não é recurso e possui intuito 
evidentemente semelhante ao do deslocamento de competência, é cabível sempre que se 
verificar, em qualquer julgamento proferido pelo tribunal, em recurso ou ação originária, 
divergência a respeito da interpretação do direito, ou quando, no julgamento recorrido, a 
interpretação for diversa da que lhe haja dado outra turma, câmara, grupo de câmaras ou 
câmaras cíveis reunidas.

e) Reconhecida a divergência, o tribunal dará a interpretação a ser observada, cabendo 
apenas ao juiz relator emitir seu voto em exposição fundamentada.

DIREITO INTERNACIONAL E COMUNITÁRIO

96. Assinale a alternativa INCORRETA:

a) A Convenção n. 138 da Organização Internacional do Trabalho prevê que não será 
inferior a dezoito anos a idade mínima para a admissão a qualquer tipo de emprego ou 
trabalho que, por sua natureza ou circunstâncias em que for executado, possa prejudicar  
a saúde, a segurança e a moral do adolescente.

b)  Nos  termos  da  Convenção  n.  182  da  Organização  Internacional  do  Trabalho  é 
considerado  como  uma  das  piores  formas  de  trabalho  infantil  aquele  que,  por  sua 
natureza ou pelas condições em que é realizado, é suscetível de prejudicar a saúde, a 
segurança ou a moral das crianças.

c) Para efeito da Convenção n. 182 da Organização Internacional do Trabalho, que trata 
das piores formas de trabalho infantil e da ação imediata para sua eliminação, o termo 
“criança” designa toda pessoa menor de dezoito anos.

d)  Nos  termos  da  Declaração  da  Organização  Internacional  do  Trabalho  sobre  os 
princípios e direitos fundamentais no trabalho, apenas os membros que tenham ratificado 
suas  convenções  têm  o  compromisso  de  promover  e  tornar  realidade  os  princípios 
relativos  aos direitos  fundamentais,  objeto  dessas convenções,  tais  como a  liberdade 
sindical e o reconhecimento efetivo do direito de negociação coletiva, a eliminação de 
todas as formas de trabalho forçado ou obrigatório, a abolição efetiva do trabalho infantil e 
a eliminação da discriminação em matéria de emprego e ocupação.

e)  Consoante  jurisprudência  pacificada  do  TST,  as  organizações  ou  organismos 
internacionais gozam de imunidade absoluta de jurisdição quando amparados por norma 
internacional  incorporada ao ordenamento  jurídico  brasileiro,  não  se  lhes aplicando  a 
regra  do  Direito  Consuetudinário  relativa  à  natureza  dos  atos  praticados; 
excepcionalmente, prevalecerá a jurisdição brasileira na hipótese de renúncia expressa à 
cláusula de imunidade jurisdicional.

DIREITO PREVIDENCIÁRIO
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97. Acerca da seguridade social, assinale a alternativa CORRETA:

a) O princípio da solidariedade contributiva está contemplado na Constituição Federal, 
que prevê que a seguridade será financiada por toda a sociedade, de forma direta e  
indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, além de contribuições sociais.

b)  Ao estabelecer  a  diversidade da base de financiamento,  por  meio  do princípio  da 
solidariedade, a Constituição Federal, no seu art. 195, § 4°, atribui à União, aos Estados,  
ao Distrito Federal e aos Municípios, competência concorrente para instituir, por meio de 
lei complementar, outras fontes destinadas a garantir a manutenção ou a expansão da 
seguridade social.

c) A Constituição Federal, no seu art. 195, § 9º, com fundamento no princípio da equidade 
na forma de participação no custeio, autoriza a lei a estabelecer alíquotas ou bases de 
cálculo  diferenciadas  apenas  ao  trabalhador  e  aos  demais  segurados  da  previdência  
social.

d) O princípio da irredutibilidade do valor dos benefícios está consagrado na Constituição 
Federal, que, todavia, não assegura que o reajustamento ocorra em caráter permanente 
para garantir o valor real do benefício previdenciário.

e) A assistência social, conforme previsão contida no art. 203 da Constituição Federal, 
será prestada a quem dela necessitar, com caráter contributivo e alcance geral.

98.  Em  relação  às  prestações  em  geral,  previstas  no  Plano  de  Benefícios  da 
Previdência Social, assinale a alternativa INCORRETA:

a)  Ao  dependente  do  segurado,  o  regime  geral  de  previdência  social  assegura 
prestações, como pensão por morte e auxílio-reclusão.

b) O auxílio-acidente é destinado apenas ao segurado empregado, ao trabalhador avulso 
e ao segurado especial.

c) A Lei n. 8.213/1991 considera como acidente do trabalho a doença do trabalho, assim 
entendida  a  produzida  ou  desencadeada  pelo  exercício  do  trabalho  peculiar  a 
determinada atividade e constante da respectiva  relação elaborada pelo Ministério  do 
Trabalho e da Previdência Social, ainda que não produza incapacidade laborativa.

d) Equiparam-se também ao acidente do trabalho, para efeitos da Lei n. 8.213/1991, o 
acidente ligado ao trabalho que, embora não tenha sido a causa única, haja contribuído 
diretamente para a morte do segurado, para a redução ou a perda da sua capacidade 
para o trabalho, ou produzido lesão que exija atenção médica para a sua recuperação.

e) O acidente sofrido pelo segurado no local e no horário do trabalho, em consequência 
de ato de agressão praticado por companheiro de trabalho, é considerado acidente de 
trabalho.
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99. Assinale a alternativa INCORRETA:

a)  Independe  de  carência  a  concessão  de  salário-maternidade  para  as  seguradas 
empregada, trabalhadora avulsa e empregada doméstica.

b) Concluindo a perícia médica inicial pela existência de incapacidade total e definitiva 
para o trabalho, a aposentadoria por invalidez será devida ao segurado empregado, a 
contar  do  décimo  sexto  dia  do  afastamento  da  atividade  ou  a  partir  da  entrada  do 
requerimento, se entre o afastamento e a entrada do requerimento decorrerem mais de 
trinta dias.

c) A doença ou lesão de que o segurado já era portador ao filiar-se ao Regime Geral de 
Previdência Social  não lhe conferirá direito à aposentadoria por invalidez, mesmo que 
haja sua progressão.

d) É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado  
ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro  
do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia 
em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.

e) Salvo no caso de direito adquirido, não é permitido ao trabalhador aposentado pelo 
Regime Geral de Previdência Social, que continue trabalhando, a percepção conjunta de 
aposentadoria e de auxílio-doença.

DIREITO EMPRESARIAL

100. Assinale a alternativa CORRETA:

a) A sociedade em conta de participação pode adotar firma ou denominação social, sendo 
que, se optar pela denominação, esta deverá designar o objeto da sociedade.

b) A sociedade que tenha por objeto o exercício de atividade própria de empresário rural e 
seja constituída sob um dos tipos de sociedade empresária, pode requerer inscrição no 
Registro  Público  de  Empresas  Mercantis,  observadas  as  formalidades  legais,  tendo 
referido registro natureza meramente declaratória.

c) Consoante o Código de Defesa do Consumidor (Lei n. 8.078/90), no artigo que trata da 
desconsideração da personalidade jurídica, as sociedades integrantes dos grupos socie-
tários e as sociedades controladas são solidariamente  responsáveis  pelas obrigações 
dele decorrentes, enquanto que as sociedades consorciadas são subsidiariamente res-
ponsáveis pelas citadas obrigações.

d) Os administradores das sociedades anônimas não são solidariamente responsáveis 
pelos prejuízos causados em virtude do não cumprimento dos deveres, impostos por lei, 
para assegurar o funcionamento normal da companhia, no caso de, pelo estatuto social, 
tais deveres não couberem a todos eles. 

e) A Lei da Propriedade Industrial (Lei n. 9.279/96) estabelece presunção relativa de que, 
a invenção ou o modelo de utilidade, cuja patente seja requerida pelo empregado até 1 
(um) ano após a extinção do vínculo empregatício, tenha sido desenvolvida na vigência 
do contrato de trabalho.
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